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LEI Nº 5.356, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra pública de pavimentação asfáltica da Rua Bonifácio
de  Sá  (entre  as  Ruas  Francisco  Koltermann  e  David
Tavares), na cidade de São Borja, que decorra valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras  providências,
conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  099/2017  –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§  1º O  trecho  que  receberá  as  obras  públicas  da  Rua
Bonifácio de Sá é o compreendido  entre as Ruas Francisco
Koltermann e David Tavares, na cidade de São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste artigo
traz benefícios aos sujeitos passivos, com o desenvolvimento
da zona beneficiada face a natureza da obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,

quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
da parcela do custo a ser recuperado pelo somatório das
valorizações,  que  para  efeito  de  rateio  entre  os
contribuintes obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;



Ano I                                   PREFEITURA DE SÃO BORJA                            Número 166
São Borja, quinta-feira, 07 de junho de 2018

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua  Bonifácio  de  Sá  (entre  as  Ruas
Francisco  Koltermann  e  David  Tavares  David  Tavares),  na
cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços  preliminares  ….
…..….......……....

R$         714,30

2 – Terraplanagem
……………….............
….....

R$    14.858,24

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………....

R$    78.537,57

4 – Pavimentação  ….
………………………..…....

R$  110.219,79

5 – Passeio  e  acessibilidade
…………………....

R$    30.156,97

6 – Sinalização
……………………………
………..

R$      2.953,89

Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
DOESB (www.saoborja.rs.gov.br) em: 
07/06/2018
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CUSTO TOTAL DA OBRA R$237.440,76

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa

realizada  com  a  execução  da  obra  e,  como  limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.357, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra pública de pavimentação asfáltica da Rua David
Tavares  (entre  as  Ruas  dos  Andradas  e  Bernardino
Ferreira),  na  cidade  de  São  Borja,  que  decorra
valorização imobiliária dos imóveis situados na sua
zona  de  influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras
providências,  conforme dispõe a  Lei  Complementar
nº 099/2017 – Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras  públicas da  Rua
David  Tavares é  o  compreendido  entre  as  Ruas  dos
Andradas  e  Bernardino  Ferreira,  na  cidade  de  São
Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
para determinação de seu valor.

Art. 2º São sujeitos passivos da contribuição de melhoria
prevista  no  art.  1º  desta  Lei,  o  titular  do  imóvel,
beneficiado ao tempo do lançamento do tributo. 

§  1º É,  também,  considerado  titular  do  imóvel  o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título, ao tempo do respectivo, transmitindo-se
esta  responsabilidade aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.

§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
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este  o  direito  de  exigir  dos  demais  as  parcelas  que  lhe
couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os
lotes beneficiados.

Art.  6º A fim  de  cobrança  da  contribuição  de  melhoria,  o
Poder Executivo publicará Editais para cada obra realizada,
atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art. 81 e 82 do
CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017 – Código
Tributário Municipal, posto que integra esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O  presente  anexo  deve  seguir  o
disposto  na  lei  específica  de  cada  obra  e  Lei
Complementar nº 099/2017 – Código Tributário Municipal
e legislações pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

– Rua David Tavares (entre as Ruas dos
Andradas  e  Bernardino  Ferreira),  na  cidade  de  São
Borja/RS.

Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
DOESB (www.saoborja.rs.gov.br) em: 
07/06/2018
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II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria
região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada;  além de reduzir  os
gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de  recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III- ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA 

OBRA:

1 – Serviços
preliminares  ….…..
….......……....

R$
618,07

2 – Terraplanagem
………………..........
...….....

R$
12.465,34

3 – Drenagem  Pluvial
………………………
…....

R$
70.674,54

4 – Pavimentação  ….
………………………

R$
101.806,51

..…....

5 – Passeio  e
acessibilidade
…………………....

R$
29.110,29

6 – Sinalização
………………………
……………..

R$     5.357,
91

CUSTO TOTAL DA
OBRA

R$220.032,66

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação
por profissionais habilitados, que resultará no cálculo da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
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da  República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

LEI Nº 5.358, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra  pública  de  pavimentação  asfáltica  da  Rua
Boaventura Peruzzi (entre as Ruas Arlindo Neto Rodrigues
e Humberto  Rodrigues Padilha), na cidade de São Borja,
que decorra valorização imobiliária dos imóveis situados
na sua zona de influência direta ou indireta e dá outras
providências,  conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº
099/2017 – Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§  1º O  trecho  que  receberá  as  obras  públicas  da  Rua
Boaventura Peruzzi é o compreendido  entre as Ruas Arlindo
Neto Rodrigues e Humberto  Rodrigues Padilha, na cidade de
São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste artigo
traz benefícios aos sujeitos passivos, com o desenvolvimento
da zona beneficiada face a natureza da obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o

detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título,
ao  tempo  do  respectivo,  transmitindo-se  esta
responsabilidade  aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.

§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.

§ 4º Quando houver condomínio, quer de simples terreno,
quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
da parcela do custo a ser recuperado pelo somatório das
valorizações,  que  para  efeito  de  rateio  entre  os
contribuintes obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra



Ano I                                   PREFEITURA DE SÃO BORJA                            Número 166
São Borja, quinta-feira, 07 de junho de 2018

realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art.
81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário  Municipal,  posto  que integra esta lei  o
Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na

lei  específica  de  cada  obra  e  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal  e  legislações
pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua  Boaventura  Peruzzi  (entre  as
Ruas  Arlindo  Neto  Rodrigues  e  Humberto   Rodrigues
Padilha), na cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços  preliminares R$         415,80
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….…..….......……....

2 – Terraplanagem
……………….............
….....

R$      9.040,49

3 – Drenagem  Pluvial
………………………
…....

R$    54.398,05

4 – Pavimentação  ….
………………………..
…....

R$    58.846,64

5 – Passeio  e
acessibilidade
…………………....

R$    15.937,11

6 – Sinalização
………………………
……………..

R$      2.431,91

CUSTO  TOTAL  DA
OBRA

R$141.070,00

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por

profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.

VII – DETERMINAÇÃO DO FATOR DE
ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO DA VALORIZAÇÃO PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator  de  absorção do benefício,  em
face da valorização dos imóveis, para as zonas atingidas
é  de  100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.359, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra  pública  de  pavimentação  asfáltica  da  Rua
Humberto  Rodrigues  Padilha  (entre  as  Ruas  Major
Euclides Dornelles e Francisco Koltermann), na cidade
de São Borja, que decorra valorização imobiliária dos
imóveis situados na sua zona de influência direta ou
indireta e dá outras providências, conforme dispõe a
Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código  Tributário
Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras  públicas da  Rua
Humberto Rodrigues Padilha é o compreendido  entre as
Ruas Major Euclides Dornelles e Francisco Koltermann, na
cidade de São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
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delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução

da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:
Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
DOESB (www.saoborja.rs.gov.br) em: 
07/06/2018

http://www.saoborja.rs.gov.br/


Ano I                                   PREFEITURA DE SÃO BORJA                            Número 166
São Borja, quinta-feira, 07 de junho de 2018

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

– Rua Humberto Rodrigues Padilha (entre as
Ruas Major  Euclides Dornelles e Francisco Koltermann),  na
cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria
região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada;  além de reduzir  os
gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de  recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA

OBRA:

1 – Serviços
preliminares
….…..….......
……....

R$      1.297,67

2 – Terraplanage
m
……………….
............….....

R$    26.503,15

3 – Drenagem
Pluvial
………………
…………....

R$  158.196,45

4 – Pavimentação
….
………………
………..…....

R$  210.138,34

5 – Passeio  e
acessibilidade
………………
…....

R$    55.033,65

6 – Sinalização
………………
………………
……..

R$      6.885,44

CUSTO
TOTAL  DA
OBRA

R$458.054,70

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
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antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

LEI Nº 5.360, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra pública de pavimentação asfáltica da Rua Cristóvão
Colombo (entre Rua da República e Rua Joaquim Nabuco),
na  cidade  de  São  Borja,  que  decorra  valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras  providências,
conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  099/2017  –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§  1º O  trecho  que  receberá  as  obras  públicas  da  Rua
Cristóvão Colombo  é  o  compreendido entre  as  Ruas  da
República e Joaquim Nabuco, na cidade de São Borja/RS.

§  2º A realização  da  obra  nos  trechos  citados  no  §1º
deste artigo traz benefícios aos sujeitos passivos, com o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
para determinação de seu valor.

Art. 2º São sujeitos passivos da contribuição de melhoria
prevista  no  art.  1º  desta  Lei,  o  titular  do  imóvel,
beneficiado ao tempo do lançamento do tributo. 

§  1º É,  também,  considerado  titular  do  imóvel  o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título, ao tempo do respectivo, transmitindo-se
esta  responsabilidade aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.

§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.

§ 4º Quando houver condomínio, quer de simples terreno,
quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
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da  parcela  do  custo  a  ser  recuperado  pelo  somatório  das
valorizações, que para efeito de rateio entre os contribuintes
obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os
lotes beneficiados.

Art.  6º A fim  de  cobrança  da  contribuição  de  melhoria,  o
Poder Executivo publicará Editais para cada obra realizada,
atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art. 81 e 82 do
CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017 – Código
Tributário Municipal, posto que integra esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O  presente  anexo  deve  seguir  o
disposto  na  lei  específica  de  cada  obra  e  Lei
Complementar nº 099/2017 – Código Tributário Municipal
e legislações pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

– Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  na  cidade  de  São
Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;
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1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA
OBRA:

1 – Serviços  preliminares  ….…..
….......………....

R$
1.686,82

2 – Terraplanagem
………………........................

R$
34.189,24

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………..…..

R$
92.107,33

4 – Pavimentação  ….
………………………..……….

R$
267.363,93

5 – Passeio  e  acessibilidade
……………………….

R$
59.758,48

6 – Sinalização
……………………………………
…..

R$
5.256,47

CUSTO TOTAL DA OBRA R$460.362,
27

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação
por profissionais habilitados, que resultará no cálculo da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.

VII – DETERMINAÇÃO DO FATOR DE
ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO DA VALORIZAÇÃO PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator  de  absorção do benefício,  em
face da valorização dos imóveis, para as zonas atingidas
é  de  100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.361, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra  pública  de  pavimentação  asfáltica  da  Rua
Ramiro Barcellos (entre as Ruas Odorico Ayub e Nove
de  Maio),  na  cidade  de  São  Borja,  que  decorra
valorização imobiliária dos imóveis situados na sua
zona  de  influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras
providências,  conforme dispõe a  Lei  Complementar
nº 099/2017 – Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras  públicas da  Rua
Ramiro Barcellos é o compreendido entre as Ruas Odorico
Ayub e Nove de Maio, na cidade de São Borja/RS.
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§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste artigo
traz benefícios aos sujeitos passivos, com o desenvolvimento
da zona beneficiada face a natureza da obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.
§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.
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Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua  Ramiro  Barcellos  (entre  as  Ruas
Odorico Ayub e Nove de Maio), na cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria
região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada;  além de reduzir  os
gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de  recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços  preliminares  ….
…..….......………....

R$
1.004,79

2 – Terraplanagem
……………….....................
...

R$
20.185,11

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………..
…..

R$
14.478,55

4 – Pavimentação  ….
………………………..
……….

R$
161.969,35

5 – Passeio  e  acessibilidade
……………………….

R$
35.436,11

6 – Sinalização
……………………………
…………..

R$
4.373,62

CUSTO TOTAL DA OBRA R$237.447,53

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
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incide a Contribuição de Melhoria.
Va:a valorização real e individual do imóvel

beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

LEI Nº 5.363, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra  pública  de  pavimentação asfáltica  da  Rua Alberto
Benevenuto (entre as Ruas Almirante Tamandaré e Tupy
Caldas), na cidade de São Borja, que decorra valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras  providências,
conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  099/2017  –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras  públicas da  Rua
Alberto  Benevenuto é  o  compreendido  entre  as  Ruas
Almirante Tamandaré e Tupy  Caldas, na cidade de São
Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
para determinação de seu valor.

Art. 2º São sujeitos passivos da contribuição de melhoria
prevista  no  art.  1º  desta  Lei,  o  titular  do  imóvel,
beneficiado ao tempo do lançamento do tributo. 

§  1º É,  também,  considerado  titular  do  imóvel  o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título, ao tempo do respectivo, transmitindo-se
esta  responsabilidade aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.
§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.

§ 4º Quando houver condomínio, quer de simples terreno,
quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
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Melhoria  devida  pelos  titulares  de  cada  um  dos  imóveis
constantes  na  presente  lei,  multiplicando  o  valor  de  cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão da
parcela  do  custo  a  ser  recuperado  pelo  somatório  das
valorizações, que para efeito de rateio entre os contribuintes
obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os
lotes beneficiados.

Art.  6º A fim  de  cobrança  da  contribuição  de  melhoria,  o
Poder Executivo publicará Editais para cada obra realizada,
atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art. 81 e 82 do
CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017 – Código
Tributário Municipal, posto que integra esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
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ANEXO I

O  presente  anexo  deve  seguir  o
disposto  na  lei  específica  de  cada  obra  e  Lei
Complementar nº 099/2017 – Código Tributário Municipal
e legislações pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua  Alberto  Benevenuto  (entre  as
Ruas Almirante Tamandaré e Tupy  Caldas), na cidade de
São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
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subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA
OBRA:

1 – Serviços  preliminares
….…..….......……....

R$      5.231,58

2 – Terraplanagem
……………….............
….....

R$    91.237,43

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………
....

R$  444.374,12

4 – Pavimentação  ….
………………………..
…....

R$  865.375,16

5 – Passeio  e
acessibilidade
…………………....

R$  154.446,19

6 – Sinalização
…………………………
…………..

R$    16.912,32

CUSTO  TOTAL  DA
OBRA

R$1.577.576,80

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação
por profissionais habilitados, que resultará no cálculo da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.

VII – DETERMINAÇÃO DO FATOR DE
ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO DA VALORIZAÇÃO PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator  de  absorção do benefício,  em
face da valorização dos imóveis, para as zonas atingidas
é  de  100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.364, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra pública de pavimentação asfáltica da Rua Major
Euclides  Dornelles  (entre  a  Avenida  Luiz  Euclides
Braga Chaer e a Rua Leonel Martins dos Santos), na
cidade  de  São  Borja,  que  decorra  valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência direta ou indireta e dá outras providências,
conforme dispõe a Lei Complementar nº 099/2017 –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
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aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras públicas da Rua Major
Euclides  Dornelles é  o  compreendido  entre  a  Avenida  Luiz
Euclides Braga Chaer e a Rua Leonel Martins dos Santos, na
cidade de São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste artigo
traz benefícios aos sujeitos passivos, com o desenvolvimento
da zona beneficiada face a natureza da obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
da parcela do custo a ser recuperado pelo somatório das
valorizações,  que  para  efeito  de  rateio  entre  os
contribuintes obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
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abertura  do  processo  administrativo  serão  estes  regulados
pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017 – Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua  Major  Euclides  Dornelles  (entre  a
Avenida Luiz Euclides Braga Chaer e a Rua Leonel Martins dos
Santos), na cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria

região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada; além de reduzir
os  gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de
recursos humanos e financeiros, oferecendo alternativas
econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços  preliminares  ….
…..….......……....

R$      1.239,56

2 – Terraplanagem
……………….............….....

R$    24.968,35

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………....

R$  238.062,07

4 – Pavimentação  ….
………………………..…....

R$  202.056,25

5 – Passeio  e  acessibilidade
…………………....

R$    55.221,07

6 – Sinalização
………………………………
……..

R$      7.320,86

CUSTO TOTAL DA OBRA R$528.868,16

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.
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O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

LEI Nº 5.365, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra pública de pavimentação asfáltica da  Rua Odorico
Ayub  (entre  Rua  Alberto  Benevenuto  e  Rua  Brasil  500
Anos), na cidade de São Borja, que decorra valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras  providências,
conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  099/2017  –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras  públicas na  Rua
Odorico  Ayub é  o  compreendido  entre  Ruas  Alberto
Benevenuto  e  Brasil  500  Anos,  na  cidade  de  São
Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
para determinação de seu valor.

Art. 2º São sujeitos passivos da contribuição de melhoria
prevista  no  art.  1º  desta  Lei,  o  titular  do  imóvel,
beneficiado ao tempo do lançamento do tributo. 

§  1º É,  também,  considerado  titular  do  imóvel  o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título, ao tempo do respectivo, transmitindo-se
esta  responsabilidade aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.
§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.

§ 4º Quando houver condomínio, quer de simples terreno,
quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
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atualizada, na época do lançamento, mediante a aplicação de
coeficientes de correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os
lotes beneficiados.

Art.  6º A fim  de  cobrança  da  contribuição  de  melhoria,  o
Poder Executivo publicará Editais para cada obra realizada,
atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art. 81 e 82 do
CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017 – Código
Tributário Municipal, posto que integra esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou

em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O  presente  anexo  deve  seguir  o
disposto  na  lei  específica  de  cada  obra  e  Lei
Complementar nº 099/2017 – Código Tributário Municipal
e legislações pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

–  Rua Odorico Ayub (entre Rua Alberto
Benevenuto  e Rua Brasil  500 Anos),  na cidade de São
Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
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sociedade, gerar empregos e aumentar a qualidade de vida
da população. Certamente,  essa iniciativa abrirá espaço às
pequenas e microempresas, produzirá efeitos multiplicadores
na própria  região,  através de:  ampla utilização de mão de
obra semiespecializada e não especializada; além de reduzir
os gastos com transporte; contenção de evasão de recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA
OBRA:

1 – Serviços preliminares ….
…..….......………....

R$      1.004,79

2 – Terraplanagem
………………...................
.....

R$    20.185,11

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………..
…..

R$    14.478,55

4 – Pavimentação  ….
………………………..
……….

R$  161.969,35

5 – Passeio e acessibilidade
……………………….

R$    35.436,11

6 – Sinalização
……………………………
…………..

R$      4.373,62

CUSTO  TOTAL  DA
OBRA

R$237.447,53

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação
por profissionais habilitados, que resultará no cálculo da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.

VII – DETERMINAÇÃO DO FATOR DE
ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO DA VALORIZAÇÃO PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator  de  absorção do benefício,  em
face da valorização dos imóveis, para as zonas atingidas
é  de  100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.366, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra  pública  de  pavimentação  asfáltica  da  Rua
Saldanha  Marinho  (entre  Rua  Alberto  Benevenuto  e
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Rua Coronel Tristão de Araújo Nóbrega), na cidade de São
Borja,  que  decorra  valorização  imobiliária  dos  imóveis
situados na sua zona de influência direta ou indireta e dá
outras  providências,  conforme  dispõe  a  Lei
Complementar  nº  099/2017  –  Código  Tributário
Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§  1º O  trecho  que  receberá  as  obras  públicas  da  Rua
Saldanha Marinho  é o compreendido entre as Ruas Alberto
Benevenuto e Coronel Tristão de Araújo Nóbrega, na cidade
de São Borja/RS. 

§ 2º A realização da obra nos trechos citados no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento  da  zona  beneficiada  face  a  natureza  da
obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.
§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
da parcela do custo a ser recuperado pelo somatório das
valorizações,  que  para  efeito  de  rateio  entre  os
contribuintes obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.
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§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

– Rua Saldanha Marinho (entre Rua Alberto
Benevenuto  e  Rua Coronel  Tristão  de  Araújo  Nóbrega),  na
cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e

aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços
preliminares  ….…..
….......………....

R$      6.285,52

2 – Terraplanagem
………………..........
..............

R$   107.200,30

3 – Drenagem  Pluvial
……………………
……..…..

R$   367.474,39

4 – Pavimentação  ….
……………………
…..……….

R$   856.399,83

5 – Passeio  e
acessibilidade
……………………
….

R$   176.945,79

6 – Sinalização
……………………
…………………..

R$     18.366,62

CUSTO TOTAL DA
OBRA

R$1.532.672,45

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
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DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel

beneficiado.

LEI Nº 5.367, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra pública de pavimentação asfáltica da Travessa
Venezuela  (entre  as  Ruas  Tricentenário  e  Joaquim
Gonçalves Ledo), na cidade de São Borja, que decorra
valorização imobiliária dos imóveis situados na sua
zona  de  influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras
providências,  conforme dispõe a  Lei  Complementar
nº 099/2017 – Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§  1º O  trecho  que  receberá  as  obras  públicas  da
Travessa  Venezuela é  o  compreendido  entre  as  Ruas
Tricentenário  e Joaquim Gonçalves  Ledo,  na  cidade  de
São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
para determinação de seu valor.

Art. 2º São sujeitos passivos da contribuição de melhoria
prevista  no  art.  1º  desta  Lei,  o  titular  do  imóvel,
beneficiado ao tempo do lançamento do tributo. 

§  1º É,  também,  considerado  titular  do  imóvel  o
proprietário, o detentor do domínio útil ou o possuidor a
qualquer título, ao tempo do respectivo, transmitindo-se
esta  responsabilidade aos  adquirentes  e  sucessores,  a
qualquer título.

§ 2º No caso de enfiteuse ou aforamento, responde pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.
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§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os
lotes beneficiados.

Art.  6º A fim  de  cobrança  da  contribuição  de  melhoria,  o
Poder Executivo publicará Editais para cada obra realizada,
atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os art. 81 e 82 do
CTN, bem como a Lei Complementar nº 099/2017 – Código
Tributário Municipal, posto que integra esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação das áreas direta e indiretamente beneficiadas
e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser

ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O  presente  anexo  deve  seguir  o
disposto  na  lei  específica  de  cada  obra  e  Lei
Complementar nº 099/2017 – Código Tributário Municipal
e legislações pertinentes.

I  –  Ruas  que  serão  beneficiadas
direta e indiretamente pelas obras/serviços:

–  Travessa Venezuela,  (entre  as  Ruas
Tricentenário e Joaquim Gonçalves Ledo),  na cidade de
São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
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asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria
região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada;  além de reduzir  os
gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de  recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA
OBRA:

1 – Serviços  preliminares
….…..….......……....

R$         885,60

2 – Terraplanagem
……………….............
….....

R$    18.421,30

3 – Drenagem  Pluvial
………………………….
...

R$    15.602,40

4 – Pavimentação  ….
………………………..
…....

R$  136.611,32

5 – Passeio  e
acessibilidade
…………………....

R$    37.397,13

6 – Sinalização R$      3.420,05

…………………………
…………..

CUSTO  TOTAL  DA
OBRA

R$212.337,80

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação
por profissionais habilitados, que resultará no cálculo da
valorização real e individual dos lotes.

VI – DOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.
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VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

LEI Nº 5.368, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina  a  Contribuição  de  Melhoria  para  custear  a
obra pública de pavimentação asfáltica da Travessa Peru
(entre as Ruas Tricentenario e Joaquim Goncalves Ledo),
na  cidade  de  São  Borja,  que  decorra  valorização
imobiliária  dos  imóveis  situados  na  sua  zona  de
influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras  providências,
conforme  dispõe  a  Lei  Complementar  nº  099/2017  –
Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 50, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que tem
como  fato  gerador  a  valorização  do  imóvel  localizado  em
zona  beneficiada,  diretamente  ou  indiretamente,  por  obra
pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras públicas da  Travessa
Peru é o compreendido entre as Ruas Tricentenario e Joaquim
Goncalves Ledo, na cidade de São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste artigo
traz benefícios aos sujeitos passivos, com o desenvolvimento
da zona beneficiada face a natureza da obra.

§ 3º Para efeito  de incidência da contribuição  de melhoria
prevista  no caput deste artigo,  considera-se como zona de
influência  direta  e  indireta,  para  fins  de  apuração  da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel,  testada,  finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação para
determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos, o lançamento poderá ser
realizado em nome de um só dos  titulares,  cabendo a
este o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe
couber.

§ 4º Quando houver condomínio, quer de simples terreno,
quer com edificações, o tributo será lançado em nome de
todos  os  condôminos  que  serão  responsáveis  na
proporção de suas quotas. 

Art. 3º A contribuição de melhoria tem como limite total a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas
de  estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou
empréstimos,  bem  como  demais  investimentos  a  ela
imprescindíveis,  e  terá  a  sua  expressão  monetária
atualizada,  na  época  do  lançamento,  mediante  a
aplicação de coeficientes de correção monetária.

Parágrafo  único. A contribuição  de melhoria  relativa a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

Art.  5º Para  determinação  do  valor  da  contribuição  de
melhoria o município calculará o valor da Contribuição de
Melhoria  devida pelos titulares de cada um dos imóveis
constantes na presente lei, multiplicando o valor de cada
valorização pelo índice ou coeficiente resultante da divisão
da parcela do custo a ser recuperado pelo somatório das
valorizações,  que  para  efeito  de  rateio  entre  os
contribuintes obedecer-se-á o seguinte cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM:  o  valor  da  contribuição  de  melhoria  referente  ao
imóvel beneficiado.

Co:  o  custo  total  da  obra  sobre  o  qual  incide  a
Contribuição de Melhoria.

Va: a valorização real e individual do imóvel beneficiado,
ou seja,  a  diferença entre o seu  valor  antes e após a
execução da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos
os lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
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beneficiadas e a relação dos imóveis nelas compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano de
rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total  ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§ 2º É fixado o prazo de 30 (trinta) dias aos sujeitos passivos
para impugnação de quaisquer elementos contidos no Anexo
I desta Lei, cabendo aos impugnantes o ônus da prova, o que
não suspende o  início  ou  prosseguimento  das  obras,  nem
obsta o lançamento e cobrança da contribuição de melhoria.

Art.  7º O lançamento da contribuição de  melhoria  será feito
quando executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis.

Art. 8º O lançamento, e a impugnação, bem como a abertura
do  processo  administrativo  serão  estes  regulados  pelo
disposto  na  Lei  Complementar  nº  099/2017  –  Código
Tributário Municipal, aplicando-se, subsidiariamente, quando
for o caso, as normas que regulam o processo administrativo
tributário no âmbito da União ou do Estado, como o Código
Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

–  Travessa  Peru  (entre  as  Ruas
Tricentenario e Joaquim Goncalves Ledo),  na cidade de
São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza  da  obra: pavimentação
asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento
no custo dos transportes, com a consequente redução no
custo  de  vida;  maiores  facilidades  de  locomoção  e
melhorias  nos  sistemas  sanitários,  educacionais,  de
segurança, etc.; elevação das condições de habitalidade
da região; valorização dos imóveis, embelezamento das
paisagens vizinhas; atendimento das justas necessidades
da coletividade; maiores arrecadações pelas valorizações
e aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento
considerado: atendendo  aos  objetivos  maiores  da
sociedade,  gerar  empregos e aumentar a  qualidade de
vida  da  população.  Certamente,  essa  iniciativa  abrirá
espaço às pequenas e microempresas, produzirá efeitos
multiplicadores  na  própria  região,  através  de:  ampla
utilização  de  mão  de  obra  semiespecializada  e  não
especializada; além de reduzir os gastos com transporte;
contenção de evasão de recursos humanos e financeiros,
oferecendo alternativas econômicas locais.

1  –  Os  serviços  de  pavimentação
asfáltica compreenderão:

1.1  –  Regularização e compactação do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2  – Os  serviços  de  guias
compreenderão:

2.1  –  Movimento  de  terra  para
implantação de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3 – Passeios em concreto usinado, com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).

III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL
DA OBRA:

1 – Serviços
preliminares  ….
…..….......……....

R$         928,80

2 – Terraplanagem
………………........
.....….....

R$    19.319,90

3 – Drenagem  Pluvial R$    16.264,32

Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
DOESB (www.saoborja.rs.gov.br) em: 
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……………………
……....

4 – Pavimentação  ….
……………………
…..…....

R$  143.321,80

5 – Passeio  e
acessibilidade
…………………....

R$    38.959,48

6 – Sinalização
……………………
………………..

R$      3.420,05

CUSTO  TOTAL
DA OBRA

R$222.214,35

IV – DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO
CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total  do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

O cálculo para a contribuição de melhoria
para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o  valor  da  contribuição  de  melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total da obra sobre o qual incide
a Contribuição de Melhoria.

Va:a valorização real e individual do imóvel
beneficiado, ou seja,  a diferença entre o seu valor antes e
após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de influência da obra consiste dos
imóveis que se situam ao longo das obras de pavimentação
que direta e indiretamente são beneficiados pela obra.

Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os imóveis beneficiados localizados na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua
da República e Rua Joaquim Nabuco), os quais direta e
indiretamente serão beneficiados pela execução da obra,
constam no Cadastro Municipal. No caso de informações
cadastrais  por  ventura  desatualizadas,  deverão  ser
corrigidas no momento oportuno.

VII – DETERMINAÇÃO DO FATOR DE
ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO DA VALORIZAÇÃO PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator  de  absorção do benefício,  em
face da valorização dos imóveis, para as zonas atingidas
é  de  100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imóvel beneficiado.

LEI Nº 5.369, DE 29 DE MAIO DE 2018.

“Disciplina a Contribuição de Melhoria para custear a
obra pública de pavimentação asfáltica da Travessa
Cetano Martins Dornelles, anteriormente chamada de
'Prolongamento  da  Travessa  Gregório   Camargo'
(entre  a  Rua  dos  Andradas  e  a  Travessa  Gregório
Camargo),  na  cidade  de  São  Borja,  que  decorra
valorização imobiliária dos imóveis situados na sua
zona  de  influência  direta  ou  indireta  e  dá  outras
providências,  conforme dispõe a  Lei  Complementar
nº 099/2017 – Código Tributário Municipal.”

O PREFEITO DE SÃO BORJA.

Faço saber,  em cumprimento ao disposto no artigo 50,
inciso IV,  da Lei  Orgânica do Município,  que a Câmara
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica estabelecida a contribuição de melhoria que
tem como fato gerador a valorização do imóvel localizado
em zona beneficiada, diretamente ou indiretamente, por
obra pública, realizada pelo Município.

§ 1º O trecho que receberá as obras públicas da Travessa
Cetano  Martins  Dornelles,  anteriormente  chamada  de
'Prolongamento  da  Travessa  Gregório   Camargo'  é  o
compreendido  entre  a Rua dos Andradas e a  Travessa
Gregório Camargo, na cidade de São Borja/RS.

§ 2º A realização da obra no trecho citado no §1º deste
artigo  traz  benefícios  aos  sujeitos  passivos,  com  o
desenvolvimento da zona beneficiada face a natureza da
obra.

§ 3º Para efeito de incidência da contribuição de melhoria
prevista no caput deste artigo, considera-se como zona
de influência direta e indireta, para fins de apuração da
valorização  imobiliária,  os  imóveis  localizados  na  área
delimitada  na  planta  onde  as  obras  serão  executadas,
levando em conta a área do imóvel, testada, finalidade de
exploração econômica e demais elementos de avaliação
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para determinação de seu valor.

Art.  2º São  sujeitos  passivos  da  contribuição  de  melhoria
prevista no art. 1º desta Lei, o titular do imóvel, beneficiado
ao tempo do lançamento do tributo. 

§ 1º É, também, considerado titular do imóvel o proprietário, o
detentor do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, ao
tempo do respectivo,  transmitindo-se  esta responsabilidade
aos adquirentes e sucessores, a qualquer título.

§  2º No  caso  de  enfiteuse  ou  aforamento,  responde  pela
Contribuição de Melhoria o enfiteuta ou foreiro.

§ 3º No caso de bens indivisos,  o  lançamento  poderá  ser
realizado em nome de um só dos titulares, cabendo a este o
direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couber.

§ 4º Quando houver  condomínio,  quer  de simples  terreno,
quer  com edificações,  o  tributo  será  lançado em nome de
todos os condôminos que serão responsáveis na proporção
de suas quotas. 

Art.  3º A contribuição  de melhoria  tem como limite  total  a
despesa realizada com a execução da obra e, como limite
individual  o  acréscimo  de  valor  que  da  obra  resultar  para
cada imóvel beneficiado.

Art. 4º No custo da obra serão computadas as despesas de
estudos,  projetos,  fiscalização,  desapropriação,
administração,  execução  e  financiamento  ou  empréstimos,
bem como demais investimentos a ela imprescindíveis, e terá
a  sua  expressão  monetária  atualizada,  na  época  do
lançamento,  mediante  a  aplicação  de  coeficientes  de
correção monetária.

Parágrafo único. A contribuição de melhoria relativa a cada
imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da
obra, pelos imóveis situados na zona direta de influência em
função dos respectivos fatores individuais de valorização.

Art. 5º Para determinação do valor da contribuição de melhoria
o  município  calculará  o  valor  da  Contribuição  de  Melhoria
devida pelos titulares de cada um dos imóveis constantes na
presente  lei,  multiplicando o  valor  de cada valorização pelo
índice ou coeficiente resultante da divisão da parcela do custo
a ser recuperado pelo somatório das valorizações, que para
efeito de rateio entre os contribuintes obedecer-se-á o seguinte
cálculo:

CM= Co* (Va/Wva), onde:

CM: o valor da contribuição de melhoria referente ao imóvel
beneficiado.

Co: o custo total da obra sobre o qual incide a Contribuição
de Melhoria.

Va:  a valorização real e individual do imóvel beneficiado, ou
seja, a diferença entre o seu valor antes e após a execução
da obra.

Wva:  o somatório das valorizações individuais de todos os

lotes beneficiados.

Art. 6º A fim de cobrança da contribuição de melhoria, o
Poder  Executivo  publicará  Editais  para  cada  obra
realizada, atendendo-se ao art. 5º do Decreto 195/67, os
art. 81 e 82 do CTN, bem como a Lei Complementar nº
099/2017 – Código Tributário Municipal, posto que integra
esta lei o Anexo I.

§ 1º O Anexo I é composto dos seguintes elementos:

a)  delimitação  das  áreas  direta  e  indiretamente
beneficiadas  e  a  relação  dos  imóveis  nelas
compreendidos;

b) memorial descritivo do projeto;

c) orçamento total ou parcial do custo das obras;

d)  determinação  da  parcela  do  custo  das  obras  a  ser
ressarcida pela contribuição, com o correspondente plano
de rateio entre os imóveis beneficiados;

e)  determinação  do  fator  de  absorção  do  benefício  da
valorização para a área total ou para cada uma das áreas
diferenciadas.

§  2º É  fixado  o  prazo  de 30  (trinta)  dias  aos  sujeitos
passivos  para  impugnação  de  quaisquer  elementos
contidos no Anexo I desta Lei, cabendo aos impugnantes
o  ônus  da  prova,  o  que  não  suspende  o  início  ou
prosseguimento  das  obras,  nem obsta  o  lançamento  e
cobrança da contribuição de melhoria.

Art. 7º O lançamento da contribuição de melhoria será feito
quando  executada  a  obra  de  melhoramento  na  sua
totalidade  ou  em  parte  suficiente  para  beneficiar
determinados imóveis.

Art.  8º O  lançamento,  e  a  impugnação,  bem  como  a
abertura  do  processo  administrativo  serão  estes
regulados  pelo  disposto  na  Lei  Complementar  nº
099/2017  –  Código  Tributário  Municipal,  aplicando-se,
subsidiariamente,  quando  for  o  caso,  as  normas  que
regulam o processo administrativo tributário no âmbito da
União ou do Estado, como o Código Tributário Nacional.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Borja, 29 de maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto
Prefeito

Registre-se e Publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia
Chefe de Gabinete

ANEXO I

Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
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O presente anexo deve seguir o disposto na
lei específica de cada obra e Lei Complementar nº 099/2017
– Código Tributário Municipal e legislações pertinentes.

I – Ruas que serão beneficiadas direta e
indiretamente pelas obras/serviços:

–  Travessa  Travessa  Cetano  Martins
Dornelles,  anteriormente  chamada  de  'Prolongamento  da
Travessa Gregório  Camargo'  (entre a Rua dos Andradas e a
Travessa Gregório Camargo), na cidade de São Borja/RS.

II  –  MEMORIAL  DESCRITIVO  DO
PROJETO:

Natureza da obra: pavimentação asfáltica

Justificativa/Benefícios: barateamento no
custo dos transportes, com a consequente redução no custo
de vida; maiores facilidades de locomoção e melhorias nos
sistemas  sanitários,  educacionais,  de  segurança,  etc.;
elevação  das  condições  de  habitalidade  da  região;
valorização  dos  imóveis,  embelezamento  das  paisagens
vizinhas;  atendimento  das  justas  necessidades  da
coletividade;  maiores  arrecadações  pelas  valorizações  e
aumentos na produtividade.

Nível  de  desenvolvimento  considerado:
atendendo  aos  objetivos  maiores  da  sociedade,  gerar
empregos  e  aumentar  a  qualidade  de  vida  da  população.
Certamente,  essa  iniciativa  abrirá  espaço  às  pequenas  e
microempresas,  produzirá  efeitos multiplicadores na própria
região,  através  de:  ampla  utilização  de  mão  de  obra
semiespecializada e não especializada;  além de reduzir  os
gastos  com  transporte;  contenção  de  evasão  de  recursos
humanos e financeiros,  oferecendo alternativas econômicas
locais.

1  –  Os serviços de pavimentação asfáltica
compreenderão:

1.1  –  Regularização  e  compactação  do
subleito;

1.2 – Base e sub-base;

1.3 – Revestimento asfáltico.

2 – Os serviços de guias compreenderão:

2.1 – Movimento de terra para implantação
de guias e sarjetas moldadas “in loco” .

3  – Passeios  em  concreto  usinado,  com
espessura de 7cm.

4 – Acessibilidade (rampa e piso tátil).
III-  ORÇAMENTO DO CUSTO TOTAL DA

OBRA:

1 – Serviços  preliminares  ….…..
….......……....

R$
2.465,51

2 – Terraplanagem
……………….............….....

R$
30.556,7

2

3 – Drenagem  Pluvial
…………………………....

R$
125.384,

60

4 – Pavimentação  ….
………………………..…....

R$
230.623,

42

5 – Passeio  e  acessibilidade
…………………....

R$
62.407,6

9

6 – Sinalização
…………………………………
…..

R$
4.891,75

CUSTO TOTAL DA OBRA R$456.3
29,69

IV  –  DETERMINAÇÃO DA PARCELA
DO  CUSTO  DA  OBRA  A  SER  FINANCIADA  PELA
CONTRIBUIÇÃO:

Custo  da  obra  a  ser  financiado  pela
Contribuição de Melhoria é 50% do valor total do custo da
obra  supracitado  no  item  III,  totalizando  o  valor  de
R$205.238,16.

A  contribuição  de  melhoria  relativa  a
cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do
custo da obra, pelos imóveis situados na zona direta de
influência em função dos respectivos fatores individuais
de valorização.

O  cálculo  para  a  contribuição  de
melhoria para efeito de rateio entre os contribuintes são:

CM= Co* (Va/Wva)

Onde:

CM:o valor da contribuição de melhoria
referente ao imóvel beneficiado.

Co:o custo total  da obra  sobre o qual
incide a Contribuição de Melhoria.

Va:a  valorização  real  e  individual  do
imóvel beneficiado, ou seja, a diferença entre o seu valor
antes e após a execução da obra.

Wva:o  somatório  das  valorizações
individuais de todos os lotes beneficiados.

V  –  DELIMITAÇÃO  DA  ZONA  DE
INFLUÊNCIA BENEFICIADA:

A zona de  influência  da obra  consiste
dos  imóveis  que  se  situam  ao  longo  das  obras  de
pavimentação  que  direta  e  indiretamente  são
beneficiados pela obra.
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Será  realizado  processo  de  avaliação  por
profissionais  habilitados,  que  resultará  no  cálculo  da
valorização real e individual dos lotes.

VI  –  DOS  IMÓVEIS  LOCALIZADOS  NA
ZONA DE INFLUÊNCIA:

Os  imóveis  beneficiados  localizados  na
zona de influência, na Rua Cristóvão Colombo (entre Rua da
República  e  Rua  Joaquim  Nabuco),  os  quais direta  e
indiretamente  serão  beneficiados  pela  execução  da  obra,
constam  no  Cadastro  Municipal.  No  caso  de  informações
cadastrais por ventura desatualizadas, deverão ser corrigidas
no momento oportuno.

VII  –  DETERMINAÇÃO  DO  FATOR  DE
ABSORÇÃO  DO  BENEFÍCIO  DA  VALORIZAÇÃO  PARA
TODA A ZONA DE INFLUÊNCIA:

O fator de absorção do benefício, em face
da valorização  dos  imóveis,  para  as  zonas  atingidas  é  de
100% (cem por  cento),  tendo como limite  total  a  despesa
realizada com a execução da obra e, como limite individual o
acréscimo de valor  que  da obra resultar  para  cada imóvel
beneficiado.

DECRETO Nº 17.689, DE 30 DE MAIO DE 2018.

Aposenta a servidora TANIA REGINA DELLAGLIO LOPES

O PREFEITO DE SÃO BORJA, no uso das
atribuições  legais que lhe são conferidas pelo art. 50, Inciso
IV,  nos  termos  do  artigo  31,  inciso  I,  alínea  “h”,  ambos
dispositivos da Lei Orgânica do Município, conforme artigo 3º,
incisos I, II e III,  parágrafo único  da Emenda Constitucional
nº 47/05, DOU de 06/07/05, Artigo 18, inciso I, alínea “c” da
Lei nº 3.496/05.

DECRETA:

Art.1º  Fica  aposentada  A  CONTAR  DE
01/06/2018, Por Idade e Tempo de Contribuição, com reajuste
na mesma proporção e data dos servidores ativos, inclusive
vantagens  posteriormente  concedidas,  a  servidora,  Regime
Jurídico  Estatutário,  matriculada  sob  nº  0350  –  TANIA
REGINA DELLAGLIO LOPES, Escriturário, Classe “D”, nível
5, regime horário de 30 horas semanais de trabalho, lotada
na Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Urbano e
Trânsito, devendo perceber na inatividade proventos integrais
e mensais no valor de  R$ 2.550,98  (Dois mil, quinhentos e
cinquenta  reais  e  noventa  e  oito  centavos),  composto  das
vantagens  de  Vencimento  Básico:  R$  1.090,47,  em
conformidade  com  a  Lei  nº  5.237/2017  e  Decreto  nº
17.308/17; 50% (cinquenta por cento) referente a 10 (dez)
avanços:  R$  545,24,  nos  termos  do  artigo  96  da  Lei
Complementar  005/95,  25% (vinte e cinco por cento)  de
adicional por tempo de serviço: R$ 272,62, nos termos dos
artigos 97 e 98 da Lei Complementar 005/95,  incorporação
ao  vencimento  do  cargo  da  importância  equivalente  a
fração  de  5/5  de  1/3  sobre  o  vencimento  básico:  R$
363,49 conforme Lei nº 1.359/85 e artigo 82, inciso VI da Lei

Complementar  nº  005/1995  e  Portaria  nº  782/04  e
incorporação ao vencimento do cargo da importância
equivalente a 8/25 de dedicação exclusiva: R$ 279,16
conforme Lei nº 3.800/2007 e Portaria nº 306/18; Portaria
nº 1327/07; Portaria 1.222/11 e Lei nº 3.800/2007, a ser
custeada pelo Fundo de Previdência Social do Município
de São Borja.

 Art.2º Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação.

São Borja, 30 de Maio do ano de 2018.

Eduardo Bonotto,
Prefeito

Registre-se e publique-se.

Reinaldo Menezes Garcia,
Chefe de Gabinete.

DECRETO Nº 17.691, DE 4 DE JUNHO DE 2018.

Nomeia,  a  contar  de  04.06.2018,  AYRTON
POERSCHKE  FERRARI,  para  exercer  o  cargo  de
Diretor  de  Assuntos  Culturais  e  Tradicionalismo,
junto ao Gabinete do Secretário Municipal de Cultura,
Turismo, Esporte e Lazer.

O PREFEITO DE SÃO BORJA,  no uso das atribuições

legais que lhe são conferidas pelo artigo 50, inciso II, da

Lei Orgânica do Município, e, em conformidade com a Lei

Municipal nº 5.203/2016,

DECRETA:

Art.  1º. Fica  NOMEADO,  a  contar  de

04.06.2018, o Senhor AYRTON POERSCHKE FERRARI,

para  exercer  o  Cargo  em  Comissão  de  Diretor  de

Assuntos Culturais e Tradicionalismo, junto ao Gabinete

do Secretário  Municipal  de Cultura,  Turismo,  Esporte e

Lazer,  nível  hierárquico  III,  percebendo a  remuneração

mensal correspondente ao símbolo hierárquico CC-2.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação.

São Borja, 4 de junho do ano de 2018.

Publicado no Diário Oficial de São Borja, 
DOESB(www.saoborja.rs.gov.br) em: 
07/06/2018
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Eduardo Bonotto,
Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia,
       Chefe de Gabinete.

DECRETO Nº 17.692, DE 4 DE JUNHO DE 2018.

“Regulamenta  a  Lei  nº  5.343/2018  e  dá  outras
providências”.

 O PREFEITO DE SÃO BORJA, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 50,
incisos IV e VIII, e nos termos do artigo 31, inciso I, alíneas
“a” e “h”, ambos dispositivos da Lei Orgânica do Município.

Considerando o  disposto  na  Lei  nº
5.353/2018  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder
REMISSÃO total ou parcial de crédito do Imposto Predial e
Territorial Urbano – IPTU, aos contribuintes que comprovarem
satisfazer aos requisitos legais exigidos pela concessão da
isenção,

DECRETA

Art. 1° Fica REGULAMENTADO que serão
beneficiados pela concessão de REMISSÃO total ou parcial
de crédito do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do
exercício de 2018 (dois mil e dezoito),  os contribuintes que
comprovarem satisfazer  aos  requisitos legais  exigidos  pela
concessão da isenção, nos exatos termos do §2º do artigo
127 da Lei Orgânica Municipal e observando o artigo 81 da
Lei Complementar nº 099, de 26 de dezembro de 2017, que
disciplina  o  Sistema  Tributário  do  Município,  ou  seja,  ser
proprietário  de  um  único  imóvel  urbano,  o  cônjuge  de
proprietário  já  falecido  e  seus  herdeiros  que  o  utilizem
exclusivamente para sua residência e de seus familiares.

Parágrafo  único –  O  proprietário,  o
cônjuge  de  proprietário  já  falecido  e  seus  herdeiros  não
poderão possuir outros bens de expressivo valor econômico,
nem  o  grupo  familiar  possuir  renda  superior  a  um  salário
mínimo e meio.

Art.  2º A  comprovação  dos  requisitos
elencados no artigo 1°,  caput  e parágrafo único,  será feita
através dos seguintes documentos:
I  -  Requerimento  conforme  modelo  constante  no  anexo  II
deste  Decreto,  assinado  pelo  proprietário,  cônjuge  de
proprietário já falecido, herdeiro ou procurador;
II  -  Identificação  do  Grupo  Familiar,  conforme  modelo
constante no anexo III deste Decreto;
III  - Quadro do Grupo Familiar, conforme modelo constante
no anexo IV deste Decreto;

IV -  Certidão do Registro  Imobiliário,  onde comprove a
existência de um único imóvel;
V - Comprovante de residência, através conta de ÁGUA
ou LUZ do mês anterior ao requerimento,  em nome do
proprietário do cônjuge de proprietário já falecido ou do
herdeiro que estiver requerendo o benefício.
VI  -  Comprovante  de  renda,  através  dos  documentos
exigidos  para  cada  modalidade,  constante  no  Anexo  I
deste Decreto;
VII - Cópia da Carteira de Identidade e CPF de todos os
integrantes do Grupo Familiar;
VIII – Declaração de Família ampliada conforme modelo
constante no anexo V deste Decreto no caso de existirem
componentes  do  grupo  familiar  (avós,  tios,  sobrinhos),
dependentes  da  renda  apresentada,  cujo  grau  de
parentesco não é primário.
IX - Cópia de Certidão de Nascimento dos menores de 14
anos no caso de o menor não possui RG ou CPF;
X - Termo de Guarda, Tutela ou Curatela, quando for o
caso;
XI – Certidão de Óbito, mais Certidão de Casamento ou
Declaração  de  União  Estável  quando  o  proprietário  for
falecido e o cônjuge requerer o benefício.
XII  –  Certidão  de  Óbito,  mais  documento(s)  que
comprove que o requerente é herdeiro do proprietário;

Art.  3º O  Anexo  I  contém  as
informações de preenchimento dos documentos exigidos,
devendo ser lido e atendido para a obtenção do benefício.

Art.  4º Quando  o  requerente  for
representante legal, deverá ser anexado documento que
o  habilite  a  agir  em  nome  de  terceiro,  podendo  ser
utilizado  o  modelo  de  Procuração  Simples  disposto  no
Anexo XI, desde que com assinatura idêntica à do RG e
anexado o mesmo à Procuração.

Art.  5º A renda que trata  o  Parágrafo
Único do artigo 1o será calculada somando a renda bruta
de cada integrante do grupo familiar.

Art.  6º A solicitação de remissão será
encaminhada à Secretaria Municipal da Fazenda – SMF,
através de requerimento padrão, sem qualquer ônus para
o  beneficiário,  anexando  a  documentação  exigida  por
este Decreto.

Parágrafo único – O requerimento padrão bem como os
formulários para preenchimento anexos a este Decreto,
serão disponibilizados no site da prefeitura Municipal  e
também  poderão  ser  retirados  junto  ao  Setor  de
Tributação da Secretaria Municipal da Fazenda – SMF.

Art. 7º Após análise dos requerimentos
protocolizados,  até  o  dia  **  de  **  de  2018,  será
disponibilizado  no  Diário  Oficial  do  Município  lista  dos
beneficiados  com  a  REMISSÃO,  ficando  o  requerente
obrigado a buscar tais informações.

Art.  8º O  PRAZO para  encaminhar  o
requerimento de pedido de REMISSÃO será do dia 04 de
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junho de 2018 até o dia 03 de agosto de 2018.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

São Borja, 5 de junho do ano de 2018.

Eduardo Bonotto,
Prefeito.

Registre-se e publique-se:

Reinaldo Menezes Garcia,
       Chefe de Gabinete.

Departamento de Fiscalização Sanitária

Em cumprimento  ao  disposto  no  Art.  n°37  da  Lei

Federal n°6.437/77, a Vigilância Sanitária, departamento da

Secretaria da Saúde do município de São Borja torna pública

a(s) seguintes(s) DECISÃO(ÕES) FINAL(IS) em Processo(s)

Administrativo(s) Sanitário(s), registrada(s) na data de  30 de

Abril de 2018.

Autuado:  Adriana Rodrigues Ávila

Data da Autuação:03/04/2018

CNPJ/CPF:22.963.460/0001-58

Localidade:Rua Eurico Batista da Silva, n° 1278 

Município: SÃO BORJA/RS

Processo n°009/2018

Data da Decisão:30/04/2018

Dispositivos  legais  transgredidos  e  tipificação  da

infração:

✔ Instalações  necessitando de  reparos  no  setor   de

padaria  e depósito,  conforme Art.   436 caput,  Art.

235 parágrafo 1° 2° e 3° da Lei Estadual n° 6.503/72

Decreto n° 23.430;

✔ Piso  do  setor  de  padaria  sem  revestimento

impermeável  adequado  para  essa  atividade  ,

conforme Art. 235, paragrafo 2°da Lei Estadual

n° 6.503/72 Decreto n° 23.430;

✔ Ausência de conservação e limpeza nas área da

padaria  e  depósito,  conforme  Art.  327,  328

caput, 436 caput, alínea “d” da Lei Estadual n°

6.503/72 Decreto n° 23.430;

✔ Vestiários  não  regulamentares,  conforme  Art.

461  inciso  VII,  Art.  190  da  Lei  Estadual  n°

6.503/72 Decreto n° 23.430;

✔ Na área da padaria ausência de pia dupla para

desinfecção  de  utensílios,  conforme  Art.  462  ,

inciso XIII da  Lei Estadual n° 6.503/72 Decreto

n° 23.430;

✔ Falta  de  asseio  em  setores  de   produção  e

depósito, conforme Art.332, caput parágrafo 1°,

Art.436  caput  da  Lei  Estadual  n°  6.503/72

Decreto n° 23.430;

✔ Lixo  em  local  impróprio,  confome  Art.  332

parágrafo   2°  da   Lei  Estadual  n°  6.503/72

Decreto n° 23.430;

✔ O  estabelecimento  estava  comercializando

alimentos  impróprios  para  consumo  (vencidos)

itens  listados  no  termo  de  Apreensão  e

Inutilização  n°  03/2018,   conforme  Art.  347

alíneas  V,  VI,  VII,  VIII  da  Lei  Estadual  n°

6.503/72 Decreto n° 23.430.

Decisão Final: Diante do exposto foi julgado procedente

a  autuação  e  aplicação  ao  estabelecimento  autuado  a

pena de Advertência.

Penalidade Imposta: Advertência, equivalente a infração

leve,  nos   termos  da  Lei  Complementar  n°  098/2017

Código  Sanitário  Art.49  Incisos  I  e  XII,  capítulo  I  das

Infrações e das Sanções Administrativas e Art. 10 Incisos

I, IV, XV e XXIX da Lei Federal  n°6.437/77.

________________________

Fernanda Bohn
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Diretora da Vigilâncioa em Saúde
Decreto n° 16.971/2017  
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Em cumprimento  ao  disposto  no  Art.  n°37  da  Lei  Federal

n°6.437/77,  a  Vigilância  Sanitária,  departamento  da

Secretaria da Saúde do município de São Borja torna pública

a(s) seguintes(s) DECISÃO(ÕES) FINAL(IS) em Processo(s)

Administrativo(s) Sanitário(s), registrada(s) na data de  09 de

Abril de 2018.

Autuado: CLAUDIOMIRO DA ROSA PESCADOS

Data da Autuação:13/03/2018

CNPJ/CPF:11.708.124/0001-42

Localidade:Rua: Rua General Marques, n° 1430

Município: SÃO BORJA/RS

Processo n°006/2018

Data da Decisão:09/04/2018

Dispositivos  legais  transgredidos  e  tipificação  da

infração:

✔  O  estabelecimento  encontrava-se  em  pleno

funcionamento sem apresentar as devidas licenças,

dessa forma descumprindo as legislações vigentes,

conforme Lei Complementar n° 098/2017 e Art. 842

parágrafo§1°  alínea  “a”  Lei  Estadual  n°  6.503/72

Decreto n° 23.430; 

✔ O  estabelecimento  comercializava  alimentos

(peixes) sem registro no órgão Municipal competente

(SIM), em descordo com Art. 519 da Lei Estadual n°

6.503/72 Decreto n° 23.430.

Decisão Final:  Diante do exposto foi julgado procedente a

autuação e aplicação ao estabelecimento autuado a pena de

Advertência.

Penalidade  Imposta:  Advertência,  equivalente  a  infração

leve, nos  termos da Lei Complementar n° 098/2017 Código

Sanitário Art.49 Incisos I e XII, capítulo I das Infrações e das

Sanções Administrativas e Art. 10 Incisos I, IV, XV e XXIX da

Lei Federal  n°6.437/77.

______________________

Fernanda Bohn
Diretora da Vigilâncioa em Saúde

Decreto n° 16.971/2017

Doesb Edição 166

Em cumprimento ao disposto no Art. n°37 da Lei

Federal n°6.437/77, a Vigilância Sanitária, departamento

da Secretaria da Saúde do município de São Borja torna

pública a(s) seguintes(s) DECISÃO(ÕES) FINAL(IS) em

Processo(s)  Administrativo(s)  Sanitário(s),  registrada(s)

na data de  10 de Abril de 2018.

Autuado:  Comércio de Comvustíveis do Centro Ltda

Data da Autuação:22/03/2018

CNPJ/CPF:04.642.623/0001-19

Localidade:Rua Engenheiro Manoel Luis Fagundes, n°

2286 

Município: SÃO BORJA/RS

Processo n°007/2018

Data da Decisão:10/04/2018

Dispositivos  legais  transgredidos  e  tipificação  da

infração:

✔  No depósito, alguns alimentos encontravam-se

armazenados diretamente no chão, assim tendo

a ausência de estrados, conforme Art. 361, 430

caput  parágrafo  1°  e  2°da  Lei  Estadual  n°

6.503/72 Decreto n° 23.430;

✔ Ausência de organização desse setor conforme

Art. 440 parágrafo 1°da Lei Estadual n° 6.503/72

Decreto n° 23.430;

✔ O  estabelecimento  estava  comercializando

alimentos  impróprios  para  consumo  (vencidos)

conforme Art. 347 alíneas V, VI, VII, VIII da Lei

Estadual n° 6.503/72 Decreto n° 23.430.

Decisão Final: Diante do exposto foi julgado procedente

a  autuação  e  aplicação  ao  estabelecimento  autuado  a

pena de Advertência.

Penalidade Imposta: Advertência, equivalente a infração

leve,  nos   termos  da  Lei  Complementar  n°  098/2017

Código  Sanitário  Art.49  Incisos  I  e  XII,  capítulo  I  das

Infrações e das Sanções Administrativas e Art. 10 Incisos

I, IV, XV e XXIX da Lei Federal  n°6.437/77.

_______________________
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Fernanda Bohn
Diretora da Vigilâncioa em Saúde

Decreto n° 16.971/2017
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LICENÇA DE OPERAÇÃO    LO 155/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998,  Lei  Complementar  140/2011  e  Resolução
CONSEMA  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018  ,
expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:
EMPREENDEDOR:MAURO LUIZ HAMANN
CNPJ/CPF: 204.351.500-49
ENDEREÇO: Avenida Presidente Tancredo Neves, 1622,
Perimetral
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
Empreendimento: Secagem e armazenagem de grãos
Localizada:  Avenida  Presidente  Tancredo  Neves,1622,
Perimetral, município de São Borja
Coordenadas  Geográficas:  Latitude  -28o  39  12,45”  e  
Longitude -55o 59  21,83”  
a  promover  operação  relativa  à  atividade  de:
Recebimento, Limpeza, Secagem,
Armazenagem e Expedição de Grãos.
Área útil m2: 3.708
N° de empregados: 06
Proprietário  da  área  do  empreendimento:  Ariama
Cerealista LTDA
Matrícula: 1.409 e 1.410
Responsável  Técnico:  Engenheiro  Agrônomo  Carlos
Bublitz Sobrinho
N° Registro do CREA: 56700
ART responsável técnico: 9522066
Com as seguintes condições e restrições:
1. Capacidade produtiva máxima anual de:
Quantidade
Unidade Medida
6.750
Toneladas
Descrição do Produto
grão armazenado
2.  Esta  licença  contempla  a  operação  de  2  secadores
internos com capacidade de 25 toneladas
cada;
3. A capacidade estática de armazenagem de grãos é de
6.750 toneladas: 3 silos metálicos de
4.000 t e 2 graneleiros de 2.750t.

4. Está autorizado a queima de casca de arroz para a
secagem de grãos.

5.  No  caso  de  qualquer  alteração  que  a  empresa
pretenda fazer (alteração de processo, implantação
de novas linhas de produção, ampliação de área de
secagem, relocalização,etc), deverá ser
providenciado o licenciamento prévio junto ao órgão
competente.
6.  Está autorizado a  armazenagem e  expedição  de
arroz seco.
2. Quanto aos efluentes líquidos:
2.1.  O  empreendedor  não  poderá  lançar  efluentes
líquidos industriais em corpos hídricos ou
no solo sem a prévia licença do órgão licenciador;
5. Quanto às emissões atmosféricas:
5.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão
estar de acordo com a NBR 10.151, da
ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n°
01, de 08/03/1990;
5.2. O empreendedor deverá manter os equipamentos
de processo, assim como os de controle de
emissões  atmosféricas  operando  adequadamente,
para garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações
do entorno;
5.3.  O  empreendedor  deverá  adotar  medidas  de
controle para as operações de recebimento,
armazenagem e transferência de matérias- primas, de
modo a evitar a emissão de material
particulado  para  a  atmosfera  ou  incômodo  às
ocupações do entorno;
6. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
6.1.  As  cinzas,  casca,  palha  e  demais  impurezas
geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material particulado retirado do
sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados temporariamente na área do
empreendimento para posterior remoção e
disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes
resíduos pela ação dos ventos ou de
operações no local para a área externa do mesmo;
6.2.  As  cinzas,  casca,  palha  e  demais  impurezas
geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material particulado retirado do
sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados/utilizados em área rural – do
próprio empreendedor, de terceiros, de
associações  de  cooperativas  –  como  cobertura  em
áreas de culturas, incorporação ao solo,
produção  de  adubo  orgânico  ou  para  alimentação
animal;
6.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a
céu aberto, próximos a núcleos
habitacionais  (até 800 metros),  às margens de rios,
lagos, banhados, arroios ou outros corpos de
água superficiais;
6.4.  Outras  proposições  de  destinação  de  resíduos
deverão ser sujeitos a aprovação do órgão
licenciador;
6.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras
impurezas a céu aberto, conforme Portaria
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n° 03/88-SSMA;
6.6.o  empreendedor  deverá  manter  uma  “Planilha  de
Resíduos Sólidos Industriais Gerados”
para  a  totalidade  dos  resíduos  gerados,  para  fins  de
fiscalização, durante o período de vigência
desta licença;
6.7.As  lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser
armazenadas íntegras, embaladas
individualmente,  em  papel  ou  papelão  de  origem  e
acondicionamento de forma segura para
posterior  transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
O empreendedor deverá:

01 -
Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei
12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar à corpos de água nos
limites da propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente
(APPs), o constante no Art. 3o, da Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155 da
Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03 – é proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas
e demais formas de vegetação , conforme
artigo no 28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina  a  destinação  final  de  embalagens  vazias  de
agrotóxicos.
05  –  apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, se houverem,
indicando  o  recebedor,  seguindo  o  que  determina  o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.
Esta Licença é válida para as condições contidas acima,
até o dia 27 de Abril de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela
legislação federal,  estadual ou municipal,  nem exclui as
demais licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 27 de Abril de 2018

Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO   LO 156/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de
dezembro  de  2001,  bem  como  de  acordo  com  a  Lei

Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR: ALDO DOS SANTOS FIORIN e
JOÃO ANTONIO DOS SANTOS
FIORIN
CNPJ/CPF: 162.232.330/00 e 249.890.370/49
ENDEREÇO: Rua Gal. Osório, 2341, apto. 501
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  operação  relativa  à  atividade  de:
Armazenagem, Recebimento, Pré- Limpeza,
Secagem e Expedição de Arroz.
Empreendimento:
Localização: Rincão dos Melos – 1o distrito, município
de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude 28o 41' 16,51” e
Longitude 55o 59' 35,53”
Área útil m2: 850
N° de empregados: 02
Proprietário  da  área  do  empreendimento:  Aldo  dos
Santos Fiorin e João Antonio dos Santos
Fiorin
Matrícula: 10.881
Responsável Técnico: Jairto Michelin
Qualificação  profissional:  Engenheiro  Agrônomo
Registro no CREA: No RS 081285
ART: 9586719
Com as seguintes condições e restrições:
1. Capacidade produtiva máxima anual de:
Quantidade
Unidade Medida
Descrição do Produto
80.000 Sacas arroz armazenado
80.000 Sacas/dia arroz seco
2. Os equipamentos utilizados no processamento da
atividade são 02 moegas, 03 elevadores, pré-
limpeza,  03 silos pulmão com capacidade de 1.800
sacas, 02 secadores, 01 silo pulmão de
resfriamento  e  02  silos  de  armazenamento  com
capacidade individual de 40.000 sacas. No caso de
qualquer  alteração  que  a  empresa  pretenda  fazer
(alteração de processo, implantação de novas
linhas de produção, ampliação de área de secagem,
relocalização,etc),  deverá  ser  providenciado  o
licenciamento prévio junto ao órgão competente.
3.  Está autorizado a  armazenagem e  expedição  de
arroz seco.
4. Quanto aos efluentes líquidos:
4.1.  O  empreendedor  não  poderá  lançar  efluentes
líquidos industriais em corpos hídricos ou no solo
sem a prévia licença do órgão licenciador;
5. Quanto às emissões atmosféricas:
5.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão
estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT,
conforme determina a Resolução CONAMA n° 01, de
08/03/1990;
5.2. O empreendedor deverá manter os equipamentos
de processo, assim como os de controle de
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emissões  atmosféricas  operando  adequadamente,  para
garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do
entorno;
5.3. O empreendedor deverá adotar medidas de controle
para as operações de recebimento,
armazenagem  e  transferência  de  matérias-  primas,  de
modo a evitar a emissão de material
particulado para a atmosfera ou incômodo às ocupações
do entorno;
6. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
6.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas
no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos  ou  cereais  e  o  material  particulado  retirado  do
sistema de controle via úmida ou seca poderão
ser  depositados  temporariamente  na  área  do
empreendimento para posterior remoção e disposição
final, não podendo ocorrer o arraste destes resíduos pela
ação dos ventos ou de operações no local
para a área externa do mesmo;
6.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas
no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos  ou  cereais  e  o  material  particulado  retirado  do
sistema de controle via úmida ou seca poderão
ser  depositados/utilizados  em  área  rural  –  do  próprio
empreendedor, de terceiros, de associações de
cooperativas  –  como  cobertura  em  áreas  de  culturas,
incorporação ao solo, produção de adubo
orgânico ou para alimentação animal;
6.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a
céu aberto, próximos a núcleos habitacionais
(até 800 metros), às margens de rios, lagos, banhados,
arroios ou outros corpos de água superficiais;
6.4.  Outras  proposições  de  destinação  de  resíduos
deverão ser sujeitos a aprovação do órgão
licenciador;
6.5.  É  proibida  a  queima  de  cascas,  palhas  e  outras
impurezas a céu aberto, conforme Portaria n°
03/88-SSMA;
6.6.  O  empreendedor  deverá  manter  uma  “Planilha  de
Resíduos Sólidos Industriais Gerados” para a
totalidade dos resíduos gerados, para fins de fiscalização,
durante o período de vigência desta
licença;
6.7.  As  lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser
armazenadas íntegras, embaladas
individualmente,  em  papel  ou  papelão  de  origem  e
acondicionamento de forma segura para
posterior  transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e
Lei  12.727,  de  17/10/12,  que  dispõe  sobre  a  largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da
propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente
(APPs), o constante no Art. 3o, da
Resolução CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e
Art. 155 da Lei Estadual no 11.520
(Código Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de
2000.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas

e demais formas de vegetação , conforme
artigo  no  28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de
agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, se houverem,
indicando o recebedor (razão social e endereço), dos
últimos 12 meses, num prazo de 60 dias,
seguindo  o  que  determina  o  Decreto  no  6.514,  de
22/07/08 , artigo n° 81.
Esta  licença  é  válida  apenas  para  as  condições
contidas acima até o dia 27 de Abril de
2019.  Este  documento  perderá  a  validade  caso  os
dados fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de
fiscalização.

São Borja, 27 de Abril de 2018.
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO 157/2018/SMAMA
A SECRETARIA MUNICIPAL  DA AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  LABORATÓRIO  DE
ANÁLISES CLÍNICAS SÃO BORJA LTDA
CPF/CNPJ: 15.170.395/0001-48
ENDEREÇO: Rua Eurico Batista da Silva,  180, sala
03
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Rua Eurico Batista da Silva, 180, sala 03
Área útil: 101,15 m2
Matrícula: locação
No de empregados: 03
Horário  de Funcionamento:  07:00 hs às 12:00 hs e
14:00 hs às 18:00 hs
Responsável técnico: Maria Antonia V. Roses
Qualificação profissional: Bióloga
Registro no CRBio: 045726/03-D
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Número ART: 04169
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Atender à Resolução CONSEMA n° 128/06, alterada
pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2-  Operar  a  atividade  de  modo  a  evitar  e  eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-  Não  é  permitido  o  descarte  de  efluentes  líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para
o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5- Vedado causar poluição atmosférica que provoque a
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas  afetadas  ou  que  provoque,  de  forma  recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6- Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões
estabelecidos através das emissões atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7-  Atender  aos  limites  das  emissões  sonoras  deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam:
Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8- Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos
sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar para tratamento ou destino final  adequados
os
resíduos sólidos classificados como perigosos ou Classe
I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes resíduos deve ser executado mediante emissão de
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de
acordo com o Art. 12 do Decreto Estadual n° 38.356/98 e

a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14-  Verificar  o  licenciamento  ambiental  junto  ao
órgão  competente  das  empresas  que  prestam  os
serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação
final dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte geradora, independentemente da contratação de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período
de validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados
no empreendimento.
1.16-  Vedada  a  disposição  dos  resíduos  sólidos
gerados em áreas próximas próximas de corpos de
água,
junto  à  empresas  sem  o  devido  licenciamento
ambiental,  em áreas  de  preservação ambiental,  em
área de
bota-fora,  ficando  o  empreendedor  sujeito  às
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei
de
Crimes Ambientais).
1.17-  Vedada a  queima,  a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62
do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca
com simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n° 358/05, os resíduos de serviço de saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde
(RSS)  do  grupo  E,  perfurocortantes,  em  coletores
rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,
à punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde
dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico  que  promova  a  redução  de  carga
microbiana compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21-  Retornar  ao  fabricante,  fornecedor  ou
encaminhar  a  um  tratamento  ou  destino  final
compatíveis com as
suas características de periculosidade, os resíduos do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens, proporcionando posteriormente o destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23-  Atender  a  Resolução  CONAMA  n°  401/08
quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental de
pilhas
e baterias usadas.
1.24- Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento,
Bombeiros e Sanitário.
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1.25- Apresentar as notas que comprovem a destinação
final adequada dos resíduos sólidos gerados.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento em
relação a licença anterior.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 27 de Abril de
2019. Este documento perderá a validade caso os dados
fornecidos pelo requerente não correspondam
à realidade.  Ela  não  dispensa  nem substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 27 de Abril de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO  LO 158/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de
dezembro  de  1998,  Lei  Complementar  140/2011  e
Resolução  Consema  372/2018  de  22  de  Fevereiro  de
2018,
expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR:  VINÍCIUS  FREITAS  DORNELLES  -
ME
CNPJ/CPF: 29.218.388/0001-83
ENDEREÇO: Avenida Júlio Tróis, 444, Passo
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
a promover operação relativa à atividade de: DEPÓSITO
DE GÁS LIQUEFEITO
DE  PETRÓLEO  (GLP),  com  área  abrangida  para
atividades do empreendimento 49 m2.
Localizada: Avenida Júlio Tróis, 444, Passo, município de
São Borja
Coordenadas Geográficas: S-28° 38' 18,57” e W -56° 01'
14,40”
Responsável  Técnico:  Alex  Sandro  Gai  Qualificação
Profissional: Eng. Agrônomo
N° Registro: 090395
ART: 9596916
Com as seguintes condições:
01- Regime de funcionamento:  08:00 hs às 12:00 hs e
14:00 hs às 18:00 hs
02- Área mínima para armazenamento: 49 m2

03- Capacidade de armazenamento: 521 Kg de GLP
04-  Veículos  utilizados  para  a  entrega  de  gás:  01
motocicleta com a placa IOV 3377.
O empreendedor(a) deverá:
01- Apresentar em suas dependências equipamentos
de prevenção contra incêndio devidamente
instalados.
02-  Proporcionar  aos  funcionários  equipamentos  de
proteção individual.
03-  Fornecer  orientações  e  treinamento  para  o
manuseio de produtos perigosos.
04- Separar resíduos secos (plástico, papel, vidro) do
resíduo orgânico (restos de alimentos).
05-  Manter  atualizado  os  Alvarás  de  Bombeiros,
Sanitário e de Funcionamento.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5- Declaração se houve alteração em relação ao ano
anterior.
Esta licença só é válida para as condições contidas
acima e até 30 de Abril de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 30 de Abril de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 159/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL  DA AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  CLÍNICA  HOSPITALAR
REUNIDOS LTDA - ME
CPF/CNPJ: 91.434.373/0001-26
ENDEREÇO: Rua João Manoel, n° 3032
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
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CLÍNICA MÉDICA
Localizada: Rua João Manoel, n° 3032
Área útil: 266,85 m2
No de empregados: 08
Horário de Funcionamento: 07:00 hs às 12:00 hs e 13:00
hs às 19:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9616282
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Atender à Resolução CONSEMA n° 128/06, alterada
pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2-  Operar  a  atividade  de  modo  a  evitar  e  eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-  Não  é  permitido  o  descarte  de  efluentes  líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para
o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5- Vedado causar poluição atmosférica que provoque a
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas  afetadas  ou  que  provoque,  de  forma  recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6- Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões
estabelecidos através das emissões atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7-  Atender  aos  limites  das  emissões  sonoras  deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam:
Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8- Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos
sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta

seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar  para  tratamento  ou  destino  final
adequados os
resíduos  sólidos  classificados  como  perigosos  ou
Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes  resíduos  deve  ser  executado  mediante
emissão  de  Manifesto  de  Transporte  de  Resíduos
(MTR) de
acordo  com  o  Art.  12  do  Decreto  Estadual  n°
38.356/98 e a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14-  Verificar  o  licenciamento  ambiental  junto  ao
órgão  competente  das  empresas  que  prestam  os
serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação
final dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte geradora, independentemente da contratação de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período
de validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados
no empreendimento.
1.16-  Vedada  a  disposição  dos  resíduos  sólidos
gerados em áreas próximas próximas de corpos de
água,
junto  à  empresas  sem  o  devido  licenciamento
ambiental,  em áreas  de  preservação ambiental,  em
área de
bota-fora,  ficando  o  empreendedor  sujeito  às
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei
de
Crimes Ambientais).
1.17-  Vedada a  queima,  a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62
do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca
com simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n° 358/05, os resíduos de serviço de saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde
(RSS)  do  grupo  E,  perfurocortantes,  em  coletores
rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,
à punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde
dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico  que  promova  a  redução  de  carga
microbiana compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21-  Retornar  ao  fabricante,  fornecedor  ou
encaminhar  a  um  tratamento  ou  destino  final
compatíveis com as
suas características de periculosidade, os resíduos do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
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medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens,  proporcionando  posteriormente  o  destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23- Atender a Resolução CONAMA n° 401/08 quanto ao
descarte e ao gerenciamento ambiental de pilhas
e baterias usadas.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 02 de Maio de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 02 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 160/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de
dezembro  de  2001,  bem  como  de  acordo  com  a  Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  Consema  372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018 , expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR: JAIR DORNELLES GOULART E CIA
LTDA - ME
CNPJ/CPF: 05.981.744/0001-58
ENDEREÇO:  Rua  Fausto  Lourenço  Aquino,  n°  1466,
Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
a promover operação relativa à atividade de: Serviços de
Manutenção e Reparação
Mecânica de Veículos Automotores
Área útil m2: 190
N° de empregados: 08
Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
Responsável  Técnico:  Engenheiro  Agrônomo José  Enio
Abreu de Jesus
N° Registro do CREA: 060683
Número ART: 9611900

Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o
empreendedor deverá atender às seguintes
condições:
1.  estopas,  panos,  óleo/água,  deverão  ser
depositados  em  recipiente  rígido,  tampado  e
armazenados
em local protegido;
2.  o  local  onde realiza  os serviços de manutenção,
bem como a armazenagem de resíduos de óleo
deverão ser feitos sobre superfície impermeabilizada
e em local coberto;
3.  deverá  ser  mantida  uma planilha  com o  destino
dado  aos  resíduos  contaminados,  indicando
recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. Os
comprovantes de destinação dos resíduos
deverão ser entregues no momento da solicitação de
renovação desta licença.
4.  realização  de  monitoramento  e  manutenção  do
sistema de tratamento dos efluentes líquidos;
5 - deverá ser mantido atualizado os Alvarás Sanitário,
Bombeiros e Funcionamento.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5- Declaração se houve alteração em relação ao ano
anterior.
Esta  Licença  é  válida  para  as  condições  contidas
acima, até o dia 02 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 02 de maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 161/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar
140/2011 e Resolução Consema 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018 , expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza :
EMPREENDEDOR(A): F.K. Ledur & Cia LTDA - EPP
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CNPJ/CPF: 12.419.021/0001/25
ENDEREÇO: Av. Tancredo Neves, n° 2040
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
SERRARIA E DESDOBRAMENTO SEM
TRATAMENTO DE MADEIRA
Horário de Funcionamento: 8:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
Número de Funcionários: 03
Área Ocupada Prevista: 1.968,80 m
Capacidade Mensal Prevista: Poste de 10x10x2 – 6m3;
Trama de 5x5x1,4 – 3 m3; Ripa de 2,5x5 /
2,5x7 – 24m3 e Tábua – 7,5 m3
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação  profissional:  Eng.  Agrônomo  Registro  no
CREA: RS 060683
Número ART: 9620814
1. Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  Apresentar  a  Planilha  Trimestral  de  Controle  de
Resíduos Industriais Gerados, para a totalidade
dos  resíduos  gerados,  e  encaminhá-la  à  SMAMA,
devidamente assinada pelo responsável legal da
empresa, com periodicidade trimestral, durante o período
de validade desta licença;
2. Quanto às emissões atmosféricas:
2.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial
deverão estar de acordo com a NBR
10.151, conforme o que determina a Resolução CONAMA
no01, de 08/03/90, Lei Complementar
024/2001 e Portaria Federal no 092/80.
2.2- Não poderá haver emissão de material particulado na
atmosfera.
2.3-  As atividades  exercidas  pela empresa deverão  ser
conduzidas de forma a não emitir substâncias
odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser
perceptíveis fora dos limites à sua
propriedade.
3. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
3.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e
acondicionar os resíduos sólidos gerados
para  a  armazenagem  provisória  na  área  da  empresa,
observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da
ABNT,  em  conformidade  com  o  tipo  de  resíduo,  até
posterior destinação final dos mesmos.
3.2-
As  lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser
armazenadas íntegras, embaladas
individualmente,  em  papel  ou  papelão  de  origem  e
acondicionadas de forma segura e posterior
transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
3.3- A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental
das empresas para as quais seus resíduos
são  encaminhados  e  atentar  para  o  seu  cumprimento,
pois, conforme o Artigo 9o do Decreto
Estadual no 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela
destinação adequada dos mesmos é da fonte
geradora,  independente  da  contratação  de  serviços  de
terceiros.
3.4-  A  empresa  deverá  manter  à  disposição  da
fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de

todos  os  resíduos  sólidos  que  forem  vendidos  e
comprovante de recebimento por terceiros de todos
os  resíduos  que  forem doados  com as  respectivas
quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)
anos.
3.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos
sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações de emergência sanitária, reconhecidas por
esta Secretaria, conforme Parágrafo 3o, Art.19
do Decreto no 38.356, de 01/04/08.
04. Quanto às emissões de efluentes líquidos:
4.1- Manutenção e tratamento dos resíduos líquidos
de banheiros com sistema de fossa séptica e
sumidouro.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5- Declaração se houve alteração em relação ao ano
anterior.
A concessão desta  licença não impedirá  exigências
futuras, decorrentes de avanços
tecnológicos e modificações ambientais.
Esta licença só é válida para as condições contidas
acima até o dia 02 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam a realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais
licenças ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 02 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 162/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução Consema 288/2014 de 02 de
Outubro de 2014 , expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR: CEREAIS COMAX LTDA
CNPJ/CPF: 04.355.600/0001-23
ENDEREÇO: Rua Venâncio Aires, 2281
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
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Empreendimento: Limpeza, secagem e armazenagem de
grãos, em zona urbana
Localizada: Rua Venâncio Aires, 2281, município de São
Borja
Coordenadas  Geográficas:  Latitude  -28o38 54,6”  e  
Longitude -56o00 24,2”  
a  promover  operação  relativa  à  atividade  de:
Armazenagem, Recebimento, Pré- Limpeza,
Secagem e Expedição de Grãos.
Área útil m2: 6.000 m2
N° de empregados: 18
Proprietário  da  área  do  empreendimento:  Cooperativa
Samborjense de Cereais LTDA
Matrícula: 969
Responsável Técnico: José Enio Abreu de Jesus
N° Registro do CREA:60.683
ART: 9606009
Com as seguintes condições e restrições:
1. Capacidade produtiva máxima anual de:
Quantidade
Unidade Medida
Descrição do Produto
15.000 Toneladas grão armazenado
250 Toneladas/dia grão seco
2.  Esta  licença  contempla  a  operação  dos  seguintes
equipamentos: 02 armazéns para produtos
ensacados, com capacidade total de 2.000 toneladas; 01
armazém graneleiro, com
capacidade de 3.500 toneladas; 01 silo metálico de 400
toneladas; 10 silos de concreto de
10.000 toneladas; 06 moegas para recepção de produto,
com cobertura e abertura com porta

ou com cortinas; 08 máquinas de pré-limpeza com filtros
de manga para captação de poeira;
04 secadores; 04 fornos que utilizam predominantemente
casca de arroz e 01 balança com
capacidade  de  60  toneladas.  No  caso  de  qualquer
alteração que a empresa pretenda fazer
(alteração de processo, implantação de novas linhas de
produção, ampliação de área de
secagem, relocalização, etc), deverá ser providenciado o
licenciamento prévio junto ao órgão
competente.
Está  autorizado  a  armazenagem  e  expedição  de  arroz
seco.
3. Quanto aos efluentes líquidos:
3.1. O empreendedor não poderá lançar efluentes líquidos
industriais em corpos hídricos ou
no solo sem a prévia licença do órgão licenciador;
4. Quanto às emissões atmosféricas:
4.1.  Os  níveis  de  ruído  gerado  pela  atividade  deverão
estar de acordo com a NBR 10.151, da
ABNT, conforme determina a Resolução CONAMA n° 01,
de 08/03/1990;
4.2. O empreendedor deverá manter os equipamentos de
processo, assim como os de controle de
emissões  atmosféricas  operando  adequadamente,  para
garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do
entorno;
4.3. O empreendedor deverá adotar medidas de controle

para as operações de recebimento,
armazenagem e transferência de matérias- primas, de
modo a evitar a emissão de material
particulado  para  a  atmosfera  ou  incômodo  às
ocupações do entorno;
5. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
5.1.  As  cinzas,  casca,  palha  e  demais  impurezas
geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material particulado retirado do
sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados temporariamente na área do
empreendimento para posterior remoção e
disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes
resíduos pela ação dos ventos ou de
operações no local para a área externa do mesmo;
5.2.  As  cinzas,  casca,  palha  e  demais  impurezas
geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de
grãos ou cereais e o material particulado retirado do
sistema de controle via úmida ou seca
poderão ser depositados/utilizados em área rural – do
próprio empreendedor, de terceiros, de
associações  de  cooperativas  –  como  cobertura  em
áreas de culturas, incorporação ao solo,
produção  de  adubo  orgânico  ou  para  alimentação
animal;
5.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a
céu aberto, próximos a núcleos
habitacionais  (até 800 metros),  às margens de rios,
lagos, banhados, arroios ou outros corpos de
água superficiais;
5.4.  Outras  proposições  de  destinação  de  resíduos
deverão ser sujeitos a aprovação do órgão
licenciador;
5.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras
impurezas a céu aberto, conforme Portaria
n° 03/88-SSMA;
5.6.  empreendedor  deverá  preencher  a  “Planilha
Trimestral de Resíduos Sólidos Industriais
Gerados”  para  a  totalidade  dos  resíduos  gerados,
disponibilizado na SMAMA, e encaminhá-lo
ao  órgão  licenciador  devidamente  assinado  pelo
responsável legal da empresa, com
periodicidade trimestral,  nos meses de janeiro,  abril,
julho e outubro durante o período de
vigência desta licença;
5.7.As  lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser
armazenadas íntegras, embaladas
individualmente,  em papel  ou  papelão  de  origem e
acondicionamento de forma segura para
posterior  transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a
largura mínima de proteção ciliar  à  corpos de água
nos limites da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da
Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
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03 – é proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas
e demais formas de vegetação , conforme
artigo no 28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina  a  destinação  final  de  embalagens  vazias  de
agrotóxicos.
05  –  apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, se houverem,
indicando  o  recebedor,  seguindo  o  que  determina  o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5-  Declaração  se  houve  alteração  em  relação  ao  ano
anterior.
Esta Licença substitui  a  LO 3006/2014-DL emitida  pela
FEPAM, sendo válida para as
condições contidas acima, até o dia 04 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela
legislação federal,  estadual ou municipal,  nem exclui as
demais licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 04 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO   LO 163/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que lhe
confere a Lei Municipal no 024, de 20 de
dezembro  de  2001,  bem  como  de  acordo  com  a  Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018 , expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A): Orion Aranda Marques e Vinícius
Dalcin Marques
CNPJ/CPF: 262.270.290-68 e 017.394.520-11
ENDEREÇO: Rua General Marques
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, SOJA
E MILHO com as seguintes

características:
Área a ser irrigada irrigada: 93,3 ha
Método de Irrigação: ASPERSÃO
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  Orion  Aranda
Marques
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação por aspersão
Localização: Cassacan, 1o Distrito, município de São
Borja.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28o 49 52” e Long. -  
055o 57 57”  
Matrícula: 16.513, 19.122, 19.123 e 12.108
Recurso hídrico utilizado: barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat - 28o 50' 05    
e Long. - 055o 58 23      
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: aspersão;
02 - área irrigada: 93,3 ha;
03 – cultura: soja, milho e arroz;
04  –  agrotóxicos  utilizados:  Propanil,  Glifosato
(aplicação terrestre). No de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m3/s): 0,12 mensal (janeiro a
dezembro);
06-  registro  CAR:  RS-4318002-
0729.AB9D.923C.4EC9.97C4.82CB.F34E.0C79
Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação  profissional:  Engenheiro  Agrônomo
Registro no CREA: No 45054
Número ART: 9640867
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe
sobre a largura mínima de proteção ciliar à corpos de
água nos limites da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente (APPs), o constante no Art. 3o, da
Resolução  CONAMA no  303,  de  30  de  março  de
2002, e Art. 155 da Lei Estadual no 11.520 (Código
Estadual  do  Meio  Ambiente),  de  03  de  agosto  de
2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação , conforme
artigo  no  28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que
disciplina a destinação final de embalagens vazias de
agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o
recebedor (razão social e endereço), dos últimos 08
meses, num prazo de 30 dias, seguindo o
que  determina  o  Decreto  no  6.514,  de  22/07/08  ,
Art.81.
06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas
ou condutos, excetuando-se os açudes particulares –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que
evite  a  passagem  através  dela  de  alevinos  das
espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art.
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1o  da  Portaria  no  12-N  do  Ministério  da  Agricultura
(Superintendência do Desenvolvimento da
Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 -  Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou
em áreas de uso agrícola e APPs.
08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer
obra que altere a hidrodinâmica do curso
hídrico,  tais  como  diques  de  contenção,  atacados  ou
lagões, sem a devida outorga expedida pelo
Departamento  de  Recursos Hídricos-  DRH e  a  Licença
Prévia expedida pelo órgão competente.
09  -  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras
componentes do sistema de irrigação,
constituídos por canais/levantes/lagoas/estradas, deverão
ser tomadas medidas conservacionistas
com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos
recursos hídricos da região.
10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento
desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos
termos, condições e restrições impostas
por essa Licença.
11  -  São  Consideradas  bens  de  interesse  comum  as
florestas e demais formas de vegetação natural
de  seu  interior,  não  devendo ser  suprimidas  parcial  ou
totalmente, conforme Art. 6o da Lei Estadual
no 9.519 (Código Florestal),  de 21 de janeiro  de 1992,
sem a devida autorização prévia do órgão
florestal competente – Departamento de Florestas e Áreas
Protegidas (DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas
ou  pelo  abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,
constituídas, principalmente, por espécies
pioneiras nativas da região, até altura máxima de 3 (três)
metros, poderão ter seu corte autorizado
pelo órgão florestal competente, desde que devidamente
respeitadas as áreas de preservação
permanente,  de reserva legal,de reserva florestal,  áreas
com inclinação superior a 25 graus e as áreas
consideradas de relevante interesse ambiental  a critério
do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei
Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em
Lei  não  podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,
conforme Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21
de janeiro de 1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte
proibidos, conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de
21 de janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o
pinheiro  (Araucária  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis
nigra), o inhanduvá (P. affinis), as
figueiras nativas do gênero Ficus,  corticeiras do gênero
Erytrina, conforme Arts.14, 33 e 34 da Lei
Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser

alienado à coletores de óleo e rerrefinadores
que  possuam licença  do  órgão  ambiental  estadual,
conforme Resolução CONAMA no 09/93,
e31/08/90  e  cadastro  junto  à  Agência  Nacional  do
Petróleo (ANP);
16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso
de concreto, para armazenagem de óleo

lubrificante  usado em tonéis.  A bacia  de  contenção
deve ser calculada para conter todo o volume
do(s)  tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo
para armazenagem de óleo lubrificante;
17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e
tanques de combustível:
17.1 -  Deverá possuir  piso impermeável na área de
abastecimento de veículos e máquinas, com
drenagem  periférica  (sem  possibilidades  de
infiltrações para o subsolo) conectada com caixa
separadora de água/óleo;
17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de
contenção  para  conter  eventuais  vazamentos,
conforme NBR no 7.505/95, da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis
só poderá ser realizado por veículos
licenciados  para  Fontes  Móveis  com  potencial  de
poluição ambiental na FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1 - A lavagem (carros,  caminhões, tratores, etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser
realizadas  em  rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso
impermeável com drenagem para caixa separadora
água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1  -  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,
deverá ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos deve ser realizada mediante orientação
técnica  de  profissionais  devidamente  habilitados,
conforme Leis Federais no 7.802, de 11 de julho
de 1989 e no 9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação
direta na lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados cuidados em relação às condições
atmosféricas,  condições  de  vôo,  etc.,  com  vista  a
evitar danos a terceiros e deverá haver o
acompanhamento  de  profissional  habilitado
responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos em áreas situadas a uma distância
mínima  de  500  (quinhentos)  metros  de  povoações
(cidades, vilas, bairros) e de mananciais de
captação de água para abastecimento público.
22.2  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima
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de  250  (duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais de água, moradias isoladas,
agrupamentos de animais de criação e capões de mata
nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a
uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinqüenta) metros de quaisquer outras áreas de culturas
agrícolas e florestais não alvo da aplicação
de agrotóxicos.
A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos
critérios de planejamento e gestão
desenvolvidos pela SMAMA.
Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia
da mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta  Licença  AUTORIZA  A  MANUTENÇÃO  de  obras
existente, tais como limpeza de
canais  de  irrigação  e  drenagem  e  estradas  dentro  do
perímetro da propriedade no período de
vigência da mesma, sendo obrigatória a manutenção das
dimensões das atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras
novas, ou ampliação das
existentes  tais  como abertura  de  canais  de  irrigação  e
drenagem, estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de infração
lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e
no 100 de 15/04/2005, prevê para os empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de
Conservação,  a  obtenção  de  parecer  do  Gestor  da
Unidade, para a manutenção, redução ou
desativação da atividade, na forma do cronograma a ser
estabelecido pelo Plano Estadual de
Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença substitui é válida para as condições contidas
acima até o dia 14 de maio de
2019. Este documento perderá a validade caso os dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação
federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais
licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 14 de maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990
______________________________________________

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 164/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE, órgão ambiental  municipal,  no exercício
das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Municipal  no
024,  de  20  de  dezembro  de  2001,  bem  como  de
acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto
de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,
de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE
OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  Rafael  de  Campos Pereira  e
Rodrigo de Campos Pereira
CNPJ/CPF: 782.426.060-72 e 782.425.760-68
ENDEREÇO: Duas Árvores, Nhú-Porã - 1o Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ,
com as seguintes características:
Área a ser irrigada: 57,54 ha
Método de Irrigação: ASPERSÃO
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  Antônio
Claudiano Rodrigues Pereira
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação por Aspersão
Localização: Duas Árvores, Nhú-Porã, 1o Distrito.
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28,724727o e Long.
-55,825787o
Matrícula: 25.731
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: barragem
Coordenadas da captação: Lat - 28,723775o e Long. -
55,830571o
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: aspersão;
02 - área irrigada: 57,54 ha;
03 – cultura: arroz, milho, soja, pastagens e trigo ;
04  –  agrotóxicos  utilizados:  Roudup,  Tebuconazole,
Permetrin (aplicação terrestre). No de aplicações: 01
(uma) aplicação;
05 – vazão demandada (m3/s): 0,069 (outubro); 0,069
(novembro); 0,069 (dezembro); 0,069 (janeiro);
0,069 (fevereiro);
06- Cadastro de uso da água: SIOUT 0003, Código
2017/021.662
07  –  Inscrição  no  CAR:  RS-4318002-
E88FD22287224702B7DAD86FBB08D24D
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9636613
Registro no CREA: No 56.700
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites
da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da
Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
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florestas e demais formas de vegetação , conforme artigo
no
28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social  e  endereço),  dos  últimos  08  meses,  num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas
provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá
ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes  na  área  de  sucção,  conforme  art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência  do
Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 -  Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer
obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo
órgão competente.
09  -  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão
do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento
desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos
termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11  -  São  Consideradas  bens  de  interesse  comum  as
florestas e demais formas de vegetação natural de seu
interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente,
conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código  Florestal),  de  21  de  janeiro  de  1992,  sem  a
devida autorização prévia do órgão florestal competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em

áreas  de  preservação permanente  definidas  em Lei
não
podem ser suprimidas total ou parcialmente, conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14 - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme Art. 30 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
15 - São espécies definidas como imunes ao corte em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucária angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra),
o inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,
conforme Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2
- Deverá possuir  bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo
lubrificante  usado em tonéis.  A bacia  de  contenção
deve ser calculada para conter todo o volume do(s)
tonel(is);  não  será  aceito  tanque  subterrâneo  para
armazenagem de óleo lubrificante;
17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e
tanques de combustível:
17.1 -  Deverá possuir  piso impermeável na área de
abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com
drenagem
periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;
17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR no
7.505/95, da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis
só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial  de poluição ambiental
na FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1 - A lavagem (carros,  caminhões, tratores, etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1  -  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,
deverá ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
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Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 -  A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22  -Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser
tomados cuidados em relação às condições atmosféricas,
condições  de  vôo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
em áreas situadas a uma distância mínima de
500  (quinhentos)  metros  de  povoações  (cidades,  vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer mananciais
de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a
uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)
metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.
A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMAMA,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta  Licença  AUTORIZA  A  MANUTENÇÃO  de  obras
existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da
propriedade no período de vigência da mesma,
sendo  obrigatória  a  manutenção  das  dimensões  das
atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras
novas, ou ampliação das existentes tais
como  abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida para as condições contidas acima
até o dia 16 de maio de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças

ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 16 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 165/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar  140/2011  e  Resolução  Consema
372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a
presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A): VERA ALICE CHAGAS - ME
CNPJ/CPF: 21.968.331/0001-90
ENDEREÇO: Rua Andradas, n° 679, Bairro Itacherê
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
Fabricação de estruturas, artefatos, recipientes e
outros metálicos
Área útil: 70 m2
N° de empregados: 01
Localização: Rua Andradas, n° 679, Bairro Itacherê
Responsável técnico: Carlos Augusto S. de Oliveira
CREA: 73049
ART: 9543454
Com as seguintes condições e restrições:
1- A capacidade produtiva mensal é de 01 portão de
contra peso, 18 m de grades, 02 portas e 02
janelas;
2-  No  caso  de  qualquer  alteração  que  a  empresa
pretenda fazer (alteração de processo, implantação
de novas linhas de produção, ampliação de área ou
de produção, relocalização, etc), deverá ser
providenciado o licenciamento prévio junto à SMAMA;
3-  manter  atualizado  os  Alvarás  de  Bombeiros,
Funcionamento e Sanitário.
3- Quanto aos efluentes líquidos:
3.1-  A empresa  não  poderá  lançar  efluente  líquido
industrial em corpos hídricos superficiais ou
subterrâneos  sem  o  prévio  licenciamento  do  órgão
ambiental competente;
4- Quanto às emissões atmosféricas:
4.1-  Os  níveis  de  ruídos  gerados  pela  atividade
industrial deverão estar de acordo com a NBR
10.151,  da  ABNT,  conforme  determina  a  Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
4.2-  As  atividades  exercidas  pelo  empreendimento
deverão ser conduzidas de forma a não emitir
substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades
que possam ser perceptíveis fora dos limites de
sua propriedade;
4.3- A empresa deverá manter os equipamentos do
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processo, assim como os de controle de
emissões  atmosféricas  operando  adequadamente,  para
garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo a população;
4.4-  A empresa  não  poderá  emitir  material  particulado
para a atmosfera;
5- Quanto aos resíduos industriais:
5.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e
acondicionar os resíduos gerados para a
armazenagem  provisória  na  área  da  empresa,
observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT,
em conformidade  com  o  tipo  de  resíduo,  até  posterior
destinação final dos mesmos;
5.2- A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental
das empresas para as quais seus resíduos
estão  sendo  encaminhados,  e  atentar  para  o  seu
cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do
Decreto  Estadual  n°  38.356  de  01/04/98,  a
responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos
é
da  fonte  geradora,  independente  da  contratação  de
serviços de terceiros;
5.3-  A  empresa  deverá  preencher  uma  planilha  de
resíduos industriais gerados para a totalidade de
resíduos gerados e encaminhá-la a SMAMA, devidamente
assinada pelo responsável legal da
empresa, com periodicidade trimestral, durante o período
de validade desta licença;
5.4-  A  empresa  deverá  manter  à  disposição  da
fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de
todos  os  resíduos  sólidos  que  forem  vendidos  e
comprovante de recebimento por terceiros de todos
os  resíduos  que  forem  doados  com  as  respectivas
quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)
anos;
5.5-  Fica  proibida  a  queima a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações  de  emergência  sanitária,  reconhecidas  pelo
órgão estadual competente, conforme
parágrafo 3°, Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
5.6- A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo
12 do Decreto Estadual n° 38.356, de
01/04/98, que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos,
referente ao Manifesto de Transporte de
Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98,
publicada no DOE em 29/12/98.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento em
relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 16 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação
federal, estadual ou municipal, nem exclui as demais
licenças ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 16 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO 166/2018/SMAMA
A SECRETARIA MUNICIPAL  DA AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR:  Oficina  Mecânica  Samborjense
LTDA - ME
CNPJ/CPF: 11.175.879/0001-29
ENDEREÇO:  Av.  Francisco  Carlos  Banderó,  549,
Bairro do Tiro
ATIVIDADE:  Serviços  de  Manutenção  e  Reparação
Mecânica de Veículos Automotores
Área ocupada: 100 m2
Horário  de  funcionamento:  08:00  hs  às  12:00  hs  e
14:00 hs às 18:00 hs
No de funcionários: 02
Escritura: 3.828/12
Responsável técnico: Alex Sandro Gai
Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo
CREA: RS 090395
ART: 9650779
Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o
empreendedor deverá atender às seguintes
condições:
1.  estopas,  panos,  óleo/água,  deverão  ser
depositados  em  recipiente  rígido,  tampado  e
armazenados
em local protegido;
2.  o  local  de  armazenagem  de  resíduos  de  óleo
deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em
local coberto;
3.  deverá manter  uma planilha com o destino dado
aos resíduos contaminados, mantendo os
registros  de  controle,  indicando  recebedor,
localização, volume e tipo de resíduo, para fins de
fiscalização;4.  realização  de  monitoramento  e
manutenção do sistema de tratamento dos efluentes
líquidos;
5. deverá manter atualizado os Alvarás de Bombeiros,
Funcionamento e Sanitário.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
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1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5-  Declaração  se  houve  alteração  em  relação  ao  ano
anterior.
Esta  Licença  de  Operação  (LO)  não  dispensa  nem
substitui alvarás ou certidões exigidos
pela legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
Esta  LO  deverá  estar  disponível  no  local  de
desenvolvimento da atividade.
Este  documento  é  válido  para  as  condições  contidas
acima até 17 de Maio de 2019 e
perderá  a  validade  caso  os  dados  fornecidos  pelo
requerente não correspondam à realidade ou
não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença
de Operação.
São Borja, 17 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 167/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR: Maurício Pinto da Silva
CNPJ/CPF: 14.874.538/0001-30
ENDEREÇO: Rua João Manoel, 1710
ATIVIDADE: Oficina mecânica com chapeação e pintura
Área ocupada: 128,70 m2
Matrícula: 10.199
Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
No de funcionários: 01
Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira
Qualificação técnica: Engenheiro Civil
CREA: RS 73049
ART: 9599273
Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor
deverá atender às seguintes
condições:
1.  estopas,  panos,  óleo/água,  deverão  ser  depositados
em recipiente rígido, tampado e armazenados
em local protegido;
2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá
estar sobre superfície impermeabilizada e em
local coberto;
3. deverá ser mantida uma planilha, registrando o destino
dado aos resíduos contaminados,
mantendo os registros de controle, indicando recebedor,

localização,  volume  e  tipo  de  resíduo  parafins  de
fiscalização;
4.  realização  de  monitoramento  e  manutenção  do
sistema de tratamento dos efluentes líquidos;
5.  deverá  ser  mantido  atualizado  dos  Alvarás  de
Bombeiros, Funcionamento e Sanitário em nome
do requerente;
6- realizar a manutenção dos equipamentos da cabine
de pintura como forma de garantir a eficiência
na contenção dos resíduos gerados na atividade.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal.
5- Declaração se houve alteração em relação ao ano
anterior.
Esta  Licença  de  Operação (LO)  não  dispensa  nem
substitui alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação federal,  estadual  ou  municipal,  nem
exclui as demais licenças ambientais.
Esta  LO  deverá  estar  disponível  no  local  de
desenvolvimento da atividade.
Este documento é válido para as condições contidas
acima até 22 de Maio de 2019 e
perderá  a  validade  caso  os  dados  fornecidos  pelo
requerente não correspondam à realidade ou
não  sejam  atendidas  as  exigências  listadas  nesta
Licença de Operação.
São Borja, 22 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 168/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL  DA AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar  140/2011  e  Resolução  CONSEMA
372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a
presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  SUPERMERCADO  BAKLIZI
LTDA
CPF/CNPJ: 00.610.350/0017-37
ENDEREÇO: Rua General Marques, n° 350, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
SUPERMERCADO COM PADARIA E
FABRICAÇÃO DE EMBUTIDOS
Localização: Rua General Marques, n° 350, Centro
Área útil: 11,5 m2
No de empregados: 3
Regime  de  Funcionamento:  08:00hs  ás  12:00hs  e
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14:00hs ás 20:00hs
Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot
Qualificação  profissional:  Engenheiro  Civil  e  Segurança
no Trabalho Registro no CREA: 45253
ART: 8890315
Com as seguintes condições:
1 – Quanto ao empreendimento:
1.1-  A capacidade  produtiva  mensal  é  de  1.300 Kg de
linguiça.
1.2- A empresa deverá proceder a inspeção das caixas de
gordura periodicamente visando mater a
eficiência do sistema de tratamento adotado.
1.3-  deverá  ser  entregue  à  esta  secretaria,  cópia
atualizada dos Alvarás de Funcionamento,
Sanitário  e  de  Prevenção  de  Incêndio  em  nome  do
requerente. A não apresentação dos alvarás
inviabilizará futuras renovações da presente licença.
2- Quanto aos Efluentes Líquidos:
2.1-  Com  relação  aos  efluentes  sanitários,  deverá  ser
cumprido o artigo 20, parágrafo 2o da
Resolução CONSEMA no 128/2006.
2.2-  Os  efluentes  após  receber  tratamento  são
conduzidos para a rede de esgoto.
3- Quanto às Emissões Atmosféricas:
3.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial
deverão estar de acordo com a NBR
10.151,  da  ABNT,  conforme  determina  a  RESOLUÇÃO
CONAMA No01, de 08/03/1990.
3.2- Não poderá haver disposição de material  sólido no
meio ambiente sem prévio tratamento.
3.3-  As  atividades  exercidas  pelo  empreendimento
deverão ser conduzidas de forma a não emitir
substâncias odoríferas.
4- Quanto aos Resíduos Sólidos:
4.1- Deverão ser segregados, identificados, classificados
e acondicionados os resíduos sólidos
gerados  para  a  armazenagem  provisória  na  área  do
empreendimento, observando as NBR 12.235
e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de
resíduo, até posterior destinação final
dos mesmos.
4.2- Deverá ser verificado o licenciamento ambiental das
empresas para as quais seus resíduos estão
sendo  encaminhados,  e  atentado  para  o  seu
cumprimento, pois, conforme o Artigo 9o do Decreto
Estadual no 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela
destinação adequada dos mesmos é da
fonte geradora, independente da contratação de serviços
de terceiros.
4.3- Deverá ser mantida à disposição da fiscalização da
SMAMA, comprovante de venda de todos
os resíduos sólidos que forem vendidos e comprovante de
recebimento por terceiros de todos os
resíduos  que  forem  doados  com  as  respectivas
quantidades.
4.4- Fica proibida a queima, a  céu aberto,  de resíduos
sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações  de  emergência  sanitária,  reconhecidas  pela
FEPAM, conforme parágrafo 3o, Art. 19 do
Decreto no 38.356, de 01/04/98.
4.5-  As  lâmpadas  fluorescentes  usadas  deverão  ser
armazenadas íntegras, embaladas

individualmente,  em papel  ou  papelão  de  origem e
acondicionadas de forma segura para
posterior  transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
5- Quanto aos Riscos Ambientais:
5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo
de Bombeiros Municipal, em conformidade
com  as  Normas  em  vigor,  relativo  ao  sistema  de
combate à incêndio.

6- Quanto à Publicidade da Licença:
6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade,
para divulgação da presente licença, sendo
mantida  durante  todo  o  período  de  vigência  desta
Licença.
Para  renovação  desta  Licença  de  Operação  o
requerente deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a Licença de Operação –
LO.
2- ART do responsável técnico.
3  -Apresentar  cópia  do  recolhimento  da  taxa  de
licenciamento ambiental.
4  -Apresentar  cópia  da  publicação  em  jornal  de
circulação local.
5- Cópia da licença ambiental.
6- Cópia dos Alvarás de Funcionamento, Sanitário e
de Prevenção de Incêndio.
Esta  Licença  é  válida  para  as  condições  contidas
acima, até o dia 31 de Dezembro de 2017.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
São Borja, 08 de Fevereiro de 2017
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 168/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar  140/2011  e  Resolução  Consema
372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a
presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  LIBRAGA,  BRANDÃO E  CIA
LTDA
CPF/CNPJ: 91.292.987/0025-98
ENDEREÇO:  Avenida  Bernardo  de  Mello,  1710,
Pirahy
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
SUPERMERCADO E PADARIA
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Localização: Avenida Bernardo de Mello, 1710, Pirahy
Área útil: 2.127 m2
No de empregados: 73
Coordenadas Geográficas: S -28° 39 47,3” e W -55° 59  
18,1” 
Matrícula: 23.662
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9644288
Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 12:00 Hs e 14:00
Hs às 20:30 Hs
1 - Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  A capacidade diária  da padaria  é de  200 kg entre
pães, bolachas e similares.
1.2-  Realizar  o  gerenciamento  adequado  dos  resíduos
provenientes do açougue, não permitindo que
os efluentes
sejam lançados ao solo ou corpos hídricos em desacordo
com a RESOLUÇÃO
CONAMA 357/2005 E RESOLUÇÃO CONAMA 397/2008.
1.1-
Está vedado o descarte de produtos químicos, resíduos
líquidos oleosos e/ou águas de
lavagem,  fora  dos  padrões  estabelecidos  pela
RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005 para a rede
pública coletora e/ou nos recursos naturais.
1.2 – Armazenar  matérias-primas,  produtos acabados e
resíduos líquidos em locais adequados de
forma a garantir  que,  em caso de acidente,  fiquem em
local  de  estanque  (bacia  de  contenção  ou  com
impedimento de acesso à rede pública ou ao ambiente
natural), com piso impermeável e
coberto,  observando-se  os  critérios  de  construção  da
ABNT e demais normas técnicas, para que
possam  ser  devidamente  recolhidos  e  destinados
adequadamente.
1.3- Os resíduos oleosos gerados pela utilização de óleo
vegetal ou animal, no preparo dos
produtos, não poderão ser descartados na rede pública.
Deverão ser armazenados adequadamente
em local coberto, com piso impermeável e estanque para
posterior destino junto a empresas
coletora licenciadas pelo órgão ambiental competente.
1.4- Os tanques de armazenamento aéreo de derivados
de petróleo deverão permanecer em área
coberta  e,  manter  bacia  de  contenção  revestida  com
material não combustível nas instalações dos
reservatórios de combustíveis, que impeça o vazamento
de produtos para a rede pública e/ou
ambiente natural,  atendendo às normas técnicas que se
referem a armazenagem de líquidos
inflamáveis e combustíveis em tanques aéreos.
1.5-  Não poderá  haver  emissão de material  particulado
visível para a atmosfera.
1.6-  Vedado  causar  poluição  atmosférica  (material
particulado, substâncias odoríferas e/ou tóxicas,
etc) que provoquem a retirada, ainda que momentânea,
dos habitantes das áreas afetadas ou que
provoque,  de  forma  recorrente,  significativo  desconforto
respiratório ou olfativo ao entorno.
1.7- Manter em operação os sistemas e equipamentos de

controle de emissões atmosféricas, de
forma a  garantir  que  não causem incomodidade ao
entorno do empreendimento.
1.8-  Os  equipamentos  de  cocção  de  alimentos
(fritadeira, chapas prensa, fogão, etc) deverão ser
dotados de sistema de exaustão de coifa, exaustor e
tela filtro, provido de equipamento eficiente
para  a  retenção  de  substâncias  voláteis  e  vapores
graxos, devendo ser operados de forma
eficiente. A saída deste sistema (chaminé) não poderá
gerar transtornos ao entorno devido à
geração de odores ou vapores graxos.
1.9-  Os  níveis  de  ruídos  gerados  pelo
empreendimento deverão estar de acordo com a NBR
10.151,
da  ABNT,  conforme  determina  a  RESOLUÇÃO
CONAMA No01, de 08/03/1990.
1.10-  Operar  os  serviços  de  carga  e  descarga  de
mercadorias, de forma a evitar transtornos sonoros
aos moradores do entorno imediato.
1.11-  Com relação  aos  efluentes  sanitários,  deverá
ser cumprido o artigo 20, parágrafo 2o da
Resolução CONSEMA no 128/2006.
1.12-  Não  deverá  realizar  a  lavagem  de  veículos
automotores, contêiner de resíduos e outros
equipamentos nas dependências do estabelecimento.
1.13- Deverá realizar a troca e manipulação de óleo
nos serviços de manutenção das máquinas em
sistema  fechado  de  troca,  de  modo  que  não  haja
vazamentos e que não haja drenagem das águas
de lavagem do piso para o exterior.
1.14- Manter atualizado os alvarás de funcionamento
e sanitário.
2- Quanto aos Resíduos Sólidos:
2.1-  Adotar  o  princípio  da  redução  da  geração,  do
reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos
sólidos gerados.
2.2- Segregar, coletar, armazenar temporariamente e
encaminhar os resíduos sólidos gerados no
empreendimento de acordo com os seguintes grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos,
observando  as  NBR  12.235  (Armazenamento  de
resíduos perigosos) e NBR 11.174, da ABNT
(Armazenamento de resíduos não perigosos).
2.3- Separar na origem os resíduos sólidos gerados,
destinando os recicláveis à coleta seletiva para
centros ou unidades de triagem ou reciclagem.
2.4- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos
à espera da coleta em local de acesso restrito,
protegido  das  intempéries  e  com placas  indicativas
sinalizando o tipo de resíduo depositado.
2.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com
a Lei Estadual n° 9.921/93.
2.6- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser
armazenadas íntegras, embaladas
individualmente,  em papel  ou  papelão  de  origem e
acondicionadas de forma segura para
posterior  transporte  a  empresas  que  realizem  sua
descontaminação.
2.7 – Vedado o recebimento e o armazenamento de
toneis metálicos ou plásticos vazios
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contaminados com produtos químicos perigosos.
2.8- Retornar ao fabricante/fornecer ou encaminhar para
tratamento e/ou destino final adequados,
conforme  estabelecido  em  legislação  específica,  os
resíduos sólidos (inclusive embalagens e
assemelhados) classificados como perigosos ou Classe I,
Conforme NBR 10.004/04.
2.9-  Verificar  o  licenciamento  ambiental  das  empresas
para as quais os resíduos são encaminhados e
atentar para o seu cumprimento, pois, conforme o Art. 9°
do Decreto Estadual n° 38.356/98, a
responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos
é da fonte geradora, independente da
contratação de serviços de terceiros.
2.10-  Transportar  os  resíduos  resultantes  da  atividade
somente em veículos cobertos, de modo a
evitar o extravio destes em vias públicas.
2.11- Atender ao Art. 9° da Lei Estadual n° 9.921/93, que
dispõe sobre a gestão dos resíduos
sólidos,  ao  Decreto  n°  38.356/98  e  ao  Art.  223  da  Lei
Estadual n° 11.520/00 (Código Estadual de
Meio Ambiente), quanto ao recebimento das embalagens
usadas, oriundas de seus produtos
comercializados, considerados perigosos Classe I, com o
respectivo tratamento ou destino final.
2.12- Implantar na empresa um Plano de Gerenciamento
Integrado de Resíduos Sólidos, com
responsável técnico acompanhando a execução do plano.
2.13- Manter à disposição da SMAMA os comprovantes
de destino de todos os resíduos sólidos
gerados no empreendimento.
2.14- Os produtos oriundos de quebras e/ou vencidos não
deverão ser descartados diretamente no
solo  e/ou  rede  pública,  devendo  estes  serem
acondicionados de forma correta e descartados
conforme  sua  categoria  em  locais  licenciados  ou
devolvidos ao fabricante.
2.15-  Coletar,  armazenar  e  dar  destino  ambientalmente
adequado as embalagens usadas oriundas de
seus  produtos  comercializados  consideradas  como
resíduo perigoso Classe I, atendendo a Lei
Estadual n° 9.921/93 em seu Art.  9°;  a Lei  Estadual  n°
11.520/00, em seu Art. 223; ao Decreto n°
38.356/98; e a Lei 12.305 Política Nacional de Resíduos
Sólidos promovendo o respectivo
tratamento ou destino final das mesmas.
5- Quanto aos Riscos Ambientais:
5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de
Bombeiros Municipal, em conformidade
com as Normas em vigor, relativo ao sistema de combate
à incêndio.
6- Quanto à Publicidade da Licença:
6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para
divulgação da presente licença, sendo
mantida  durante  todo  o  período  de  vigência  desta
Licença..
Para renovação desta Licença de Operação o requerente
deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.
2- ART do responsável técnico.
3  -Apresentar  cópia  do  recolhimento  da  taxa  de
licenciamento ambiental.

4  -Apresentar  cópia  da  publicação  em  jornal  de
circulação local.
5- Cópia da licença ambiental.
Esta  Licença  é  válida  para  as  condições  contidas
acima, até o dia 22 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não
correspondam à realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela
legislação federal, estadual ou municipal, nem exclui
as demais licenças ambientais.
São Borja, 22 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 169/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL  DA AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar  140/2011  e  Resolução  CONSEMA
372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,  expede  a
presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  WM  PESQUISAS  CLÍNICAS
LTDA
CPF/CNPJ: 08.379.462/0001-73
ENDEREÇO: Avenida Presidente Vargas, 1587, sala
12
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Avenida Presidente Vargas, 1587, sala 12
Área útil: 45 m2
Matrícula: locação
No de empregados: 03
Horário  de Funcionamento:  08:00 hs às 12:00 hs e
14:00 hs às 18:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9643855
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  Atender  à  Resolução  CONSEMA  n°  128/06,
alterada pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2- Operar a atividade de modo a evitar e eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3- Não é permitido o descarte de efluentes líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial,
para o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
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subterrâneas.
1.5- Vedado causar poluição atmosférica que provoque a
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas  afetadas  ou  que  provoque,  de  forma  recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6- Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões
estabelecidos através das emissões atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7-  Atender  aos  limites  das  emissões  sonoras  deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam:
Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8- Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos
sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar para tratamento ou destino final  adequados
os
resíduos sólidos classificados como perigosos ou Classe
I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes resíduos deve ser executado mediante emissão de
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de
acordo com o Art. 12 do Decreto Estadual n° 38.356/98 e
a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14- Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão
competente das empresas que prestam os serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final
dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do  Decreto  Estadual  n°  38.356/98,  a  responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte  geradora,  independentemente  da  contratação  de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de
validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no
empreendimento.

1.16-  Vedada  a  disposição  dos  resíduos  sólidos
gerados em áreas próximas próximas de corpos de
água,
junto  à  empresas  sem  o  devido  licenciamento
ambiental,  em áreas  de  preservação ambiental,  em
área de
bota-fora,  ficando  o  empreendedor  sujeito  às
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei
de
Crimes Ambientais).
1.17-  Vedada a  queima,  a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62
do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca
com simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n° 358/05, os resíduos de serviço de saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde
(RSS)  do  grupo  E,  perfurocortantes,  em  coletores
rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,
à punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde
dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico  que  promova  a  redução  de  carga
microbiana compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21-  Retornar  ao  fabricante,  fornecedor  ou
encaminhar  a  um  tratamento  ou  destino  final
compatíveis com as
suas características de periculosidade, os resíduos do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens, proporcionando posteriormente o destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23-  Atender  a  Resolução  CONAMA  n°  401/08
quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental de
pilhas
e baterias usadas.
1.24- Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento,
Bombeiros e Sanitário.
1.25-  Apresentar  as  notas  que  comprovem  a
destinação  final  adequada  dos  resíduos  sólidos
gerados.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento
em relação a licença anterior.
Esta  licença  é  válida  apenas  para  as  condições
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contidas acima até o dia 23 de Maio de
2019. Este documento perderá a validade caso os dados
fornecidos pelo requerente não correspondam
à realidade.  Ela  não  dispensa  nem substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 23 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 170/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  LABORATÓRIO  CLÍNICO  TELÓ
LTDA
CPF/CNPJ: 88.702.675/0001-23
ENDEREÇO: Avenida Presidente Vargas, 1587, sala 12
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Avenida Presidente Vargas, 1587, sala 12
Área útil: 50 m2
Matrícula: locação
No de empregados: 03
Horário de Funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9643817
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Atender à Resolução CONSEMA n° 128/06, alterada
pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2-  Operar  a  atividade  de  modo  a  evitar  e  eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-  Não  é  permitido  o  descarte  de  efluentes  líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para
o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5- Vedado causar poluição atmosférica que provoque a
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas  afetadas  ou  que  provoque,  de  forma  recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.

1.6-  Vedado  causar  poluição  que  esteja  fora  dos
padrões  estabelecidos  através  das  emissões
atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7- Atender aos limites das emissões sonoras deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de  Normas  Técnicas,  NBR  10.152,  de  1987,  quais
sejam: Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8-  Deverá  adotar  o  princípio  da  não  geração  de
resíduos sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento de acordo com os seguintes grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10-  Armazenar  temporariamente  os  resíduos
sólidos,  à  espera  de  coleta,  em  local  de  acesso
restrito,
protegido  de  intempéries,  de  maneira  a  impedir  a
atração  e  o  abrigo  da  fauna  sinantrópica  (  ratos,
baratas,
mosquitos,  entre outros),  a  contaminação do ar,  do
solo e da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado,  observando  as  diretrizes  da  NBR
12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89  (armazenamento  de  resíduos  não
perigosos).
1.11-  Armazenar  de  forma  segura,  íntegras  e
embaladas  individualmente  em  papel,  papelão,
plástico bolha
ou  nas  próprias  embalagens  em  que  são
comercializadas,  as  lâmpadas  fluorescentes,
substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor
ou destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12- Destinar os resíduos sólidos recicláveis à coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar  para  tratamento  ou  destino  final
adequados os
resíduos  sólidos  classificados  como  perigosos  ou
Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes  resíduos  deve  ser  executado  mediante
emissão  de  Manifesto  de  Transporte  de  Resíduos
(MTR) de
acordo  com  o  Art.  12  do  Decreto  Estadual  n°
38.356/98 e a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14-  Verificar  o  licenciamento  ambiental  junto  ao
órgão  competente  das  empresas  que  prestam  os
serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação
final dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte geradora, independentemente da contratação de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período
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de validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no
empreendimento.
1.16- Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados
em áreas próximas próximas de corpos de água,
junto à empresas sem o devido licenciamento ambiental,
em áreas de preservação ambiental, em área de
bota-fora, ficando o empreendedor sujeito às penalidades
previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais).
1.17- Vedada a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos
de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62 do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com  a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com
simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n°  358/05,  os  resíduos  de  serviço  de  saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS)
do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,  à
punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde dos
grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico que promova a redução de carga microbiana
compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21- Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a
um tratamento ou destino final compatíveis com as
suas  características  de  periculosidade,  os  resíduos  do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22-  Efetuar  o  recolhimento  e  acondicionamento  dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens,  proporcionando  posteriormente  o  destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23- Atender a Resolução CONAMA n° 401/08 quanto ao
descarte e ao gerenciamento ambiental de pilhas
e baterias usadas.
1.24-  Manter  atualizado  os  Alvarás  de  Funcionamento,
Bombeiros e Sanitário.
1.25- Apresentar as notas que comprovem a destinação
final adequada dos resíduos sólidos gerados.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento em
relação a licença anterior.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 23 de Maio de
2019. Este documento perderá a validade caso os dados
fornecidos pelo requerente não correspondam
à realidade.  Ela  não  dispensa  nem substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,

estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças
ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 23 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO 171/2018/SMAMA
A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE, órgão
ambiental municipal, no exercício das atribuições que
lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20 de
dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A): PAULO RICARDO DOZZA
CPF/CNPJ: 598.837.230-91
ENDEREÇO:  Avenida  Presidente  Vargas,  1589,
Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
CLÍNICA MÉDICA SEM PROCEDIMENTOS
COMPLEXOS.
Localizada: Avenida Presidente Vargas, 1589, Centro
Área útil: 744,07 m2
No de colaboradores: 11
Horário  de Funcionamento:  07:00 hs às 12:00 hs e
13:00 hs às 19:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9598124
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  Atender  à  Resolução  CONSEMA  n°  128/06,
alterada pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2- Operar a atividade de modo a evitar e eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3- Não é permitido o descarte de efluentes líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial,
para o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5-  Vedado  causar  poluição  atmosférica  que
provoque  a  retirada,  ainda  que  momentânea,  dos
habitantes das
áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6-  Vedado  causar  poluição  que  esteja  fora  dos
padrões  estabelecidos  através  das  emissões
atmosféricas
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inerentes à operação da atividade.
1.7-  Atender  aos  limites  das  emissões  sonoras  deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam:
Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8- Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos
sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
“SÃO  BORJA  –  Terra  dos  Presidentes”PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO BORJA
PALÁCIO PRESIDENTE JOÃO GOULART
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar para tratamento ou destino final  adequados
os
resíduos sólidos classificados como perigosos ou Classe
I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes resíduos deve ser executado mediante emissão de
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de
acordo com o Art. 12 do Decreto Estadual n° 38.356/98 e
a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14- Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão
competente das empresas que prestam os serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final
dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do  Decreto  Estadual  n°  38.356/98,  a  responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte  geradora,  independentemente  da  contratação  de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de
validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no
empreendimento.
1.16- Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados
em áreas próximas próximas de corpos de água,
junto à empresas sem o devido licenciamento ambiental,
em áreas de preservação ambiental, em área de

bota-fora,  ficando  o  empreendedor  sujeito  às
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei
de
Crimes Ambientais).
1.17-  Vedada a  queima,  a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62
do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca
com simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n° 358/05, os resíduos de serviço de saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde
(RSS)  do  grupo  E,  perfurocortantes,  em  coletores
rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,
à punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde
dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico  que  promova  a  redução  de  carga
microbiana compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21-  Retornar  ao  fabricante,  fornecedor  ou
encaminhar  a  um  tratamento  ou  destino  final
compatíveis com as
suas características de periculosidade, os resíduos do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens, proporcionando posteriormente o destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23-  Atender  a  Resolução  CONAMA  n°  401/08
quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental d
pilhas e
baterias usadas.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5-  Cópia  de  comprovante  de  destinação  final  dos
resíduos gerados na atividade.
Esta  licença  é  válida  apenas  para  as  condições
contidas acima até o dia 23 de Maio de 2019. Este
documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças
ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 23 de Maio de 2018
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Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO
LO 172/2018/SMAMA
A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental
municipal, no exercício das atribuições que lhe confere a
Lei Municipal no 024, de 20 de dezembro de
2001, bem como de acordo com a Lei Federal no 6.938,
de 31 de agosto de 1981, combinada com a
Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998,
Lei Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede
a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  SANTO  ANASTÁCIO  CARMO
LAMAS
CNPJ/CPF: 090.070.320/20
ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, no 2031
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de: sistema de
irrigação de lavoura de arroz, com as
seguintes características:
Área a ser irrigada irrigada: 50 HA
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  Santo  Anastácio
Carmo Lamas
Empreendimento:
Localização:  Mercedes  -  3o  Distrito,  município  de  São
Borja.
Coordenadas  Geográficas:  Lat.  28o  25'  31,2”  e  Long.
055o 46' 07,9”
Matrícula: 11.089
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat. 28o 25' 40,3” e
Long. 055o 46' 07,9”
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Propanil (aplicação terrestre).
No de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m3/s): 0,165 (dezembro), 0,165
(janeiro), 0,165 (fevereiro).
06- Comprovante de uso da água: SIOUT 0003, Cadastro
n° 2018/014.460
07-  Inscrição  no  CAR:  RS-4318002-
E7C7.1A7D.0BD9.4E9B.A032.60ED.BA9E.A52D
Responsável técnico: Luiz Joaquim Pinto Lopes
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9659622
Registro no CREA: No RS 043497
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e
Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da
propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente

(APPs), o constante no Art. 3o, da Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação ,  conforme
artigo no
28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de  janeiro  de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens  de  agrotóxicos,  indicando  o  recebedor
(razão
social e endereço), dos últimos 08 meses, num prazo
de 30 dias, seguindo o que determina o Decreto no
6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos,  excetuando-se  os  açudes  particulares  –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes na área  de sucção,  conforme art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08  -  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de
qualquer  obra  que  altere  a  hidrodinâmica  do  curso
hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões,
sem a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida
pelo órgão competente.
09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas
medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão
do  solo  e  assoreamento  dos  recursos  hídricos  da
região.
10  -  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o
licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer
aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 - São Consideradas bens de interesse comum as
florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural  de
seu
interior,  não  devendo  ser  suprimidas  parcial  ou
totalmente, conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a
devida  autorização  prévia  do  órgão  florestal
competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
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sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em Lei não
podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,  conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucaria  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis  nigra),  o
inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,  conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme
Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado  em  tonéis.  A  bacia  de  contenção  deve  ser
calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não
será  aceito  tanque  subterrâneo  para  armazenagem  de
óleo lubrificante;
17  -Quanto  ao  local  de  abastecimento  de  veículos  e
tanques de combustível:
17.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de
abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem
periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de
água/óleo;
17.2-  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção para
conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95,
da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só
poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes  Móveis  com potencial  de poluição  ambiental  na
FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1-  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá
ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,
condições  de vôo,  etc.,  com vista  a evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 500
(quinhentos)  metros  de  povoações  (cidades,  vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 250
(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
a  uma  distância  mínima  de  250  (duzentos  e
cinqüenta)
metros  de  quaisquer  outras  áreas  de  culturas
agrícolas  e  florestais  não  alvo  da  aplicação  de
agrotóxicos.
A renovação desta Licença estará condicionada aos
critérios de planejamento e gestão
desenvolvidos pela SMAMA.
Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras
existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro
da propriedade no período de vigência da mesma,
sendo obrigatória a manutenção das dimensões das
atuais.
Esta  Licença  NÃO  AUTORIZA A REALIZAÇÃO  de
obras novas, ou ampliação das existentes
tais como abertura de canais de irrigação e drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no
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100  de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 24 de Maio de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação
federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais
licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 24 de Maio de 2018.
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 173/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA
DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A): MACHADO E PANACHUCK LTDA
CNPJ/CPF: 13.092.616/0001-81
ENDEREÇO: Rua Engenheiro Manoel Luiz Fagundes, n°
1279
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de: Fabricação
de estruturas, artefatos, recipientes e
outros  metálicos  e  fabricação  e  comércio  de  peças,
ornatos, estrutura, pré-moldados de cimento.
Área útil:651,97 m2
N° de empregados: 02
Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
Matrícula: 11.556
Localização: Rua Engenheiro Manoel Luiz Fagundes, n°
1279, Bairro Tiro
Responsável técnico: José Alberto Fontoura Mendes
CREA: 46960
ART: 9623744
Com as seguintes condições e restrições:
1- A capacidade produtiva mensal de estruturas metálicas
é de 600 m2 e a capacidade produtiva
atual  e  máxima  diária  de  poste  de  concreto  são  30
unidades.
2- Os efluentes líquidos gerados deverão ser conduzidos
à tratamento, a empresa não poderá lançá-
lo em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos.
3- No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda

fazer (alteração de processo, implantação
de novas linhas de produção, ampliação de área ou
de produção, relocalização, etc), deverá ser
providenciado o licenciamento prévio junto à SMAMA;
4- Manter atualizado os Alvarás Sanitário, Bombeiros
e Funcionamento.
4- Quanto aos efluentes líquidos:
4.1-  A empresa  não  poderá  lançar  efluente  líquido
industrial em corpos hídricos superficiais ou
subterrâneos  sem  o  prévio  licenciamento  do  órgão
ambiental competente;
5- Quanto às emissões atmosféricas:
5.1-  Os  níveis  de  ruídos  gerados  pela  atividade
industrial deverão estar de acordo com a NBR
10.151,  da  ABNT,  conforme  determina  a  Resolução
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2-  As  atividades  exercidas  pelo  empreendimento
deverão ser conduzidas de forma a não emitir
substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades
que possam ser perceptíveis fora dos limites de
sua propriedade;
5.3- A empresa deverá manter os equipamentos do
processo, assim como os de controle de
emissões  atmosféricas  operando  adequadamente,
para garantir sua eficiência, de modo a evitar
danos ao meio ambiente e incômodo a população;
5.4- A empresa não poderá emitir material particulado
para a atmosfera;
6- Quanto aos resíduos industriais:
6.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar
e acondicionar os resíduos gerados para a
armazenagem  provisória  na  área  da  empresa,
observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT,
em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior
destinação final dos mesmos;
6.2-  A  empresa  deverá  verificar  o  licenciamento
ambiental das empresas para as quais seus resíduos
estão  sendo  encaminhados,  e  atentar  para  o  seu
cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do
Decreto  Estadual  n°  38.356  de  01/04/98,  a
responsabilidade  pela  destinação  adequada  dos
mesmos é
da fonte  geradora,  independente  da  contratação de
serviços de terceiros;
6.3-  A empresa  deverá  preencher  uma  planilha  de
resíduos industriais gerados para a totalidade de
resíduos  gerados  e  encaminhá-la  a  SMAMA,
devidamente assinada pelo responsável legal da
empresa,  com  periodicidade  trimestral,  durante  o
período de validade desta licença;
6.4-  A  empresa  deverá  manter  à  disposição  da
fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de
todos  os  resíduos  sólidos  que  forem  vendidos  e
comprovante de recebimento por terceiros de todos
os  resíduos  que  forem doados  com as  respectivas
quantidades, por um período mínimo de 02 (dois)
anos;
6.5- Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos
sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as
situações de emergência sanitária, reconhecidas pelo
órgão estadual competente, conforme
parágrafo  3°,  Art.  19  do  Decreto  n°  38.356  de
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01/04/98.
6.6- A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo
12 do Decreto Estadual n° 38.356, de
01/04/98, que dispõe sobre a gestão de resíduos sólidos,
referente ao Manifesto de Transporte de
Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98,
publicada no DOE em 29/12/98.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento em
relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 24 de Maio de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação
federal,  estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais
licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de
fiscalização.
São Borja, 24 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 174/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998,  Lei  Complementar  140/2011  e  Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede
a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR: ALVORADA SISTEMAS AGRÍCOLAS
LTDA
CNPJ/CPF: 89.122.972/0001-62
ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 1573, Pirahy
ATIVIDADE:  Serviços  de  Manutenção  e  Reparação
Mecânica de Veículos Automotores com
Rampa de Lavagem
Área ocupada: 2.726,67 m2
Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
No de funcionários: 78
Matrícula: 18.762
Responsável técnico: Márcia Fabiane Goettems
Qualificação técnica: Química Industrial

CRQ: 05201237
AFT: 150880
Para  o  desenvolvimento  das  atividades,  o
empreendedor deverá atender às seguintes
condições:
1. a rampa de lavagem possui uma área de 160, 97
m2 e a oficina mecânica possui área de 2.565,70
m2;
2.  estopas,  panos,  óleo/água,  deverão  ser
depositados  em  recipiente  rígido,  tampado  e
armazenados
em local protegido;
3.  o  local  de  armazenagem  de  resíduos  de  óleo
deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em
local coberto;
4.  deverá  ser  mantida  uma planilha  com o  destino
dado aos resíduos sólidos e líquidos
contaminados,  mantendo  os  registros  de  controle,
indicando  recebedor,  localização,  volume  e  tipode
resíduo para fins de fiscalização;
5.  realização  de  monitoramento  e  manutenção  do
sistema de tratamento dos efluentes líquidos;
6.  deverá  ser  mantido  atualizado  os  Alvarás  de
Funcionamento, Bombeiros e Sanitário.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento
em relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.
Esta  Licença  de  Operação (LO)  não  dispensa  nem
substitui alvarás ou certidões exigidos
pela  legislação federal,  estadual  ou  municipal,  nem
exclui as demais licenças ambientais.
Esta  LO  deverá  estar  disponível  no  local  de
desenvolvimento da atividade.
Este documento é válido para as condições contidas
acima até 28 de Maio de 2019 e
perderá  a  validade  caso  os  dados  fornecidos  pelo
requerente não correspondam à realidade ou
não  sejam  atendidas  as  exigências  listadas  nesta
Licença Ambiental.
São Borja, 28 de Maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 175/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar  140/2011  e  Resolução  CONSEMA
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372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:
EMPREENDEDOR(A): Luiz Matheus Guimarães Bastiani
CNPJ/CPF: 020.049.030-31
ENDEREÇO: São Lucas - 1o Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com
as seguintes características:
Área a ser irrigada: 50 ha
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  espólio  de  Maria
Adalia Aquino Zachia
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: São Lucas, 1o Distrito.
Coordenadas  Geográficas:  Lat.  -  28o57’43,81”  e  Long.
-55o46’53,91”
Matrícula: 27.077
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: açude
Coordenadas da captação: Lat – 28o58’11,05 e Long. -
55o48’17,41”
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imazetapir e Zeta-
cipermetrina (aplicação terrestre). No de
aplicações: 01 (uma) aplicação;
05 – vazão demandada (m3/s): 0,693 (novembro); 0,693
(dezembro); 0,693 (janeiro); 0,693 (fevereiro);
06- Cadastro de uso da água: Portaria DRH 468/2011
07  –  Inscrição  no  CAR:  RS-4318002-
6405.83E8.1A59.460C.A7E7.AFCD.463E.8EDA
Responsável técnico: Mauro Luiz Bastiani
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9650560
Registro no CREA: No 052269
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e
Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da
propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente
(APPs), o constante no Art. 3o, da Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155 da
Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas
e demais formas de vegetação , conforme artigo no
28 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social  e  endereço),  dos  últimos  08  meses,  num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.

06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos,  excetuando-se  os  açudes  particulares  –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes na área  de sucção,  conforme art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08  -  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de
qualquer  obra  que  altere  a  hidrodinâmica  do  curso
hídrico, tais
como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida
pelo órgão competente.
09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas
medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão
do  solo  e  assoreamento  dos  recursos  hídricos  da
região.
10  -  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o
licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer
aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 - São Consideradas bens de interesse comum as
florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural  de
seu
interior,  não  devendo  ser  suprimidas  parcial  ou
totalmente, conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a
devida  autorização  prévia  do  órgão  florestal
competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou
pelo
abandono  de  áreas  com  qualquer  outro  uso,
constituídas,  principalmente,  por  espécies  pioneiras
nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão
ter seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde que devidamente respeitadas as
áreas  de  preservação  permanente,  de  reserva
legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25
graus e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal,  conforme Art.
13 da Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em
áreas  de  preservação permanente  definidas  em Lei
não
podem ser suprimidas total ou parcialmente, conforme
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Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucária  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis  nigra),  o
inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,  conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme
Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2- Deverá possuir  bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve
ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para
armazenagem de óleo lubrificante;
17  -Quanto  ao  local  de  abastecimento  de  veículos  e
tanques de combustível:
17.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de
abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem
periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
17.2-  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção para
conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95,
da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só
poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes  Móveis  com potencial  de poluição  ambiental  na
FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1-  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1- Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá
ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante, sobre os procedimentos para coleta, transporte
e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20  -  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros
insumos deve ser realizada mediante orientação técnica
de profissionais  devidamente  habilitados,  conforme Leis
Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 -  A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22  -Na  aplicação  aérea  de  agrotóxicos,  deverão  ser
tomados cuidados em relação às condições atmosféricas,
condições  de  vôo,  etc.,  com  vista  a  evitar  danos  a

terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2-  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 250
(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais
de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinqüenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de
culturas agrícolas e florestais não alvo da
aplicação de agrotóxicos.
A renovação desta Licença estará condicionada aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras
existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro
da  propriedade  no  período  de  vigência  da  mesma,
sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.
Esta  Licença  NÃO  AUTORIZA A REALIZAÇÃO  de
obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção de parecer  do Gestor da Unidade,  para a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta  licença  é  válida  para  as  condições  contidas
acima até o dia 04 de junho de 2019. Este
documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças
ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 04 de Junho de 2018
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Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 176/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de
dezembro  de  2001,  bem  como  de  acordo  com  a  Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede
a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:
EMPREENDEDOR(A): Luiz Matheus Guimarães Bastiani
CNPJ/CPF: 020.049.030-31
ENDEREÇO: São Lucas - 1o Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com
as seguintes características:
Área a ser irrigada: 50 ha
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  espólio  de  Maria
Adalia Aquino Zachia
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: São Lucas, 1o Distrito.
Coordenadas  Geográficas:  Lat.  -  28o57’9,45”  e  Long.
-55o46’23,25”
Matrícula: 27.076
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: açude
Coordenadas da captação: Lat – 28o58’11,05 e Long. -
55o48’17,41”
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imazetapir e Zeta-
cipermetrina (aplicação terrestre). No de
aplicações: 01 (uma) aplicação;
05 – vazão demandada (m3/s): 0,693 (novembro); 0,693
(dezembro); 0,693 (janeiro); 0,693 (fevereiro);
06- Cadastro de uso da água: Portaria DRH 468/2011
07  –  Inscrição  no  CAR:  RS-4318002-
6405.83E8.1A59.460C.A7E7.AFCD.463E.8EDA
Responsável técnico: Mauro Luiz Bastiani
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9642912
Registro no CREA: No 052269
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e
Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites da
propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente
(APPs), o constante no Art. 3o, da Resolução

CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação ,  conforme
artigo no

28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de  janeiro  de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), dos últimos 08 meses, num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos,  excetuando-se  os  açudes  particulares  –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes na área  de sucção,  conforme art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08  -  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de
qualquer  obra  que  altere  a  hidrodinâmica  do  curso
hídrico, tais
como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida
pelo órgão competente.
09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas
medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão
do  solo  e  assoreamento  dos  recursos  hídricos  da
região.
10  -  Todos  os  produtores  envolvidos  com  o
licenciamento desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer
aos termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11 - São Consideradas bens de interesse comum as
florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural  de
seu
interior,  não  devendo  ser  suprimidas  parcial  ou
totalmente, conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a
devida  autorização  prévia  do  órgão  florestal
competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou



Ano I                                   PREFEITURA DE SÃO BORJA                            Número 166
São Borja, quinta-feira, 07 de junho de 2018

pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em Lei não
podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,  conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucária  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis  nigra),  o
inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,  conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:

16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme
Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2- Deverá possuir  bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve
ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para
armazenagem de óleo lubrificante;
17  -Quanto  ao  local  de  abastecimento  de  veículos  e
tanques de combustível:
17.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de
abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem
periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
17.2-  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção para
conter eventuais vazamentos, conforme NBR no 7.505/95,
da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis só
poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes  Móveis  com potencial  de poluição  ambiental  na
FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1-  A  lavagem  (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas  ou  áreas  dotadas  de  piso  impermeável  com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1- Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá
ser mantido contato com o revendedor ou

fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,
condições  de vôo,  etc.,  com vista  a evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2-  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 250
(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais
de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinqüenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de
culturas agrícolas e florestais não alvo da
aplicação de agrotóxicos.
A renovação desta Licença estará condicionada aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras
existente, tais como limpeza de canais de
irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro
da  propriedade  no  período  de  vigência  da  mesma,
sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta  Licença  NÃO  AUTORIZA A REALIZAÇÃO  de
obras novas, ou ampliação das existentes tais
como abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
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de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida para as condições contidas acima
até o dia 04 de junho de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 04 de Junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 177/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de
dezembro  de  2001,  bem  como  de  acordo  com  a  Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede
a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
autoriza:
EMPREENDEDOR(A): Eduardo Guimarães Bastiani
CNPJ/CPF: 007.075.160-99
ENDEREÇO: São Lucas - 1o Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com
as seguintes características:
Área a ser irrigada: 50 ha
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  Antônio  Alarico
Batista Azambija
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação superficial
Localização: São Lucas, 1o Distrito.
Coordenadas  Geográficas:  Lat.  -  28o58’7,70”  e  Long.
-55o48’57,36”
Matrícula: 23.425
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: açude
Coordenadas da captação: Lat – 28o57’50,90” e Long. -
55o49’45,86”
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: Glifosato, Imazetapir e Zeta-

cipermetrina (aplicação terrestre). No de
aplicações: 01 (uma) aplicação;
05 – vazão demandada (m3/s):  0,11 (outubro);  0,11
(novembro); 0,11 (dezembro); 0,11 (janeiro);
06- Cadastro de uso da água: SIOUT n° 2018/006.802
07  –  Inscrição  no  CAR:  RS-4318002-
6405.83E8.1A59.460C.A7E7.AFCD.463E.8EDA
Responsável técnico: Mauro Luiz Bastiani
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9642972
Registro no CREA: No 052269
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites
da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da
Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação ,  conforme
artigo no
28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de  janeiro  de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), dos últimos 08 meses, num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos,  excetuando-se  os  açudes  particulares  –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes na área  de sucção,  conforme art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08  -  Não  é  permitido  o  uso  ou  a  construção  de
qualquer  obra  que  altere  a  hidrodinâmica  do  curso
hídrico, tais
como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida
pelo órgão competente.
09 - No entorno e taludes laterais de todas as obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas
medidas  conservacionistas  com  vistas  a  evitar  a
erosão
do  solo  e  assoreamento  dos  recursos  hídricos  da
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região.
10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento
desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos
termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11  -  São  Consideradas  bens  de  interesse  comum  as
florestas e demais formas de vegetação natural de seu
interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente,
conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código  Florestal),  de  21  de  janeiro  de  1992,  sem  a
devida autorização prévia do órgão florestal competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em Lei não
podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,  conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucária  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis  nigra),  o
inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,  conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme
Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2- Deverá possuir  bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo
lubrificante usado em tonéis. A bacia de contenção deve
ser calculada para conter todo o volume
do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para
armazenagem de óleo lubrificante;
17  -Quanto  ao  local  de  abastecimento  de  veículos  e
tanques de combustível:
17.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de
abastecimento de veículos e máquinas, com drenagem
periférica  (sem  possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
17.2-  Os  tanques  de  armazenagem  de  combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção para

conter  eventuais  vazamentos,  conforme  NBR  no
7.505/95, da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis
só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial  de poluição ambiental
na FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1-  A lavagem (carros,  caminhões,  tratores,  etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1-  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,
deverá ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,
condições  de vôo,  etc.,  com vista  a evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2-  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 250
(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de animais
de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
a uma distância mínima de 250 (duzentos e
cinqüenta)  metros  de  quaisquer  outras  áreas  de
culturas agrícolas e florestais não alvo da
aplicação de agrotóxicos.
A renovação desta Licença estará condicionada aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma à SMAMA, sob pena do(s) empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras
existente, tais como limpeza de canais de
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irrigação e drenagem e estradas dentro do perímetro da
propriedade no período de vigência da mesma, sendo
obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras
novas, ou ampliação das existentes tais
como  abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida para as condições contidas acima
até o dia 04 de junho de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 04 de Junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 178/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018 , expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  Ernani  Camilo  Weschenfelder
Rabuske
CNPJ/CPF: 549.678.720-34
ENDEREÇO: Fazenda Boa Vista, Boa Vista – 1o Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com
as seguintes características:
Área a ser irrigada irrigada: 50 ha
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário da área a ser licenciada: João Carlos Prestes
Gonçalves e Shirley Prestes Gonçalves
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização: Fazenda Boa Vista, Boa Vista - 1o Distrito,

município de São Borja.
Coordenadas  Geográficas  da  lavoura:  Lat:  28o50
11,6”e Long. 55o41 06,2"   
Matrícula: 18.079
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do Registro: Lat. 28o 50 15,04” e Long.  
55o 42 03,40”  
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04  –  agrotóxicos  utilizados:  Roudup,  Imazethapyr,
Permetrin (aplicação terrestre). No de aplicações: 01
(uma);
05 – vazão demandada (m3/s): 0,070 (outubro); 0,070
(novembro); 0,070 (dezembro); 0,070 (janeiro);
0,070 (fevereiro).
06- Cadastro de uso da água: SIOUT 0003, Código
2017/013.365
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9660191
Registro no CREA: No RS 56.700
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites
da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da
Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação ,  conforme
artigo no
28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de  janeiro  de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), dos últimos 08 meses, num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06  -  Quando  da  utilização  de  águas  interiores  –
aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos,  excetuando-se  os  açudes  particulares  –
deverá ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes na área  de sucção,  conforme art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência
do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
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de uso agrícola e APPs.
08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer
obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo
órgão competente.
09  -  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão
do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento
desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos
termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11  -  São  Consideradas  bens  de  interesse  comum  as
florestas e demais formas de vegetação natural de seu
interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente,
conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código  Florestal),  de  21  de  janeiro  de  1992,  sem  a
devida autorização prévia do órgão florestal competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em Lei não
podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,  conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro
(Araucária  angustifolia),  o  algarrobo  (Prosopis  nigra),  o
inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero  Ficus,  corticeiras  do  gênero  Erytrina,  conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.

16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1  -  O  óleo  lubrificante  usado  somente  poderá  ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam licença do órgão ambiental estadual, conforme
Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de
concreto, para armazenagem de óleo lubrificante

usado  em  tonéis.  A  bacia  de  contenção  deve  ser
calculada para conter  todo o volume do(s)  tonel(is);
não será
aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo
lubrificante;
17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e
tanques de combustível:
17.1 -  Deverá possuir  piso impermeável na área de
abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com
drenagem
periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;
17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR no
7.505/95, da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis
só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial  de poluição ambiental
na FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1 - A lavagem (carros,  caminhões, tratores, etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1  -  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,
deverá ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,
condições  de vôo,  etc.,  com vista  a evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de
500 (quinhentos) metros de povoações (cidades, vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
agrotóxicos  em  áreas  situadas  a  uma  distância
mínima de 250
(duzentos  e  cinqüenta)  metros  de  quaisquer
mananciais  de  água,  moradias  isoladas,
agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
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a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)
metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.
A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMAMA,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta  Licença  AUTORIZA  A  MANUTENÇÃO  de  obras
existente, tais como o conserto da taipa da
barragem, limpeza de canais de irrigação e drenagem e
estradas dentro do perímetro da propriedade no período
de vigência da mesma, sendo obrigatória a manutenção
das dimensões das atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras
novas, ou ampliação das existentes tais
como  abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida para as condições contidas acima
até o dia 05 de junho de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 05 de junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 179/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981,
combinada  com a  Resolução  CONAMA 237,  de  19  de
dezembro de 1998, Lei Complementar
140/2011  e  Resolução  CONSEMA 372/2018  de  22  de
Fevereiro de 2018 , expede a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A): Seno Luiz Rabuske

CNPJ/CPF: 668.898.550-00
ENDEREÇO:  Fazenda  Boa  Vista,  Boa  Vista  –  1o
Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A promover a operação relativa à atividade de:
Sistema de IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ,
com as seguintes características:
Área a ser irrigada irrigada: 50 ha
Método de Irrigação: SUPERFICIAL
Proprietário  da  área  a  ser  licenciada:  João  Carlos
Prestes Gonçalves e Shirley Prestes Gonçalves
Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização:  Fazenda  Boa  Vista,  Boa  Vista  -  1o
Distrito, município de São Borja.
Coordenadas  Geográficas  da  lavoura:  Lat:  28o50
28,6”e Long. 55o41 09,2"   
Matrícula: 18.079
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: Barragem
Coordenadas do Registro: Lat. 28o 50 10,83” e Long.  
55o 41 39”  
Com as seguintes condições:
01 – método de irrigação: superficial;
02 - área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04  –  agrotóxicos  utilizados:  Roudup,  Imazethapyr,
Permetrin (aplicação terrestre). No de aplicações: 01
(uma);
05 – vazão demandada (m3/s): 0,070 (outubro); 0,070
(novembro); 0,070 (dezembro); 0,070 (janeiro);
0,070 (fevereiro).
06- Cadastro de uso da água: SIOUT 0003, Código
2017/013.359
Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Número ART: 9660186
Registro no CREA: No RS 56.700
O empreendedor deverá:
01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12
e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura
mínima de proteção ciliar à corpos de água nos limites
da propriedade.
02  -  São  consideradas  Áreas  de  Preservação
Permanente  (APPs),  o  constante  no  Art.  3o,  da
Resolução
CONAMA no 303, de 30 de março de 2002, e Art. 155
da Lei Estadual no 11.520 (Código Estadual do Meio
Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03  –  É  proibido  o  uso  do  fogo  ou  queimadas  nas
florestas e demais formas de vegetação ,  conforme
artigo no
28  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de  janeiro  de
1992.
04 – Obedecer ao disposto na Lei 9.974 de 06/06/00 e
Decreto Federal 4.074 de 04/01/02, que disciplina a
destinação final de embalagens vazias de agrotóxicos.
05  –  Apresentar  comprovante  de  devolução  de
embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor
(razão social e endereço), dos últimos 08 meses, num
prazo de 30 dias, seguindo o que determina o
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Decreto no 6.514, de 22/07/08 , Art.81.
06 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas
provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas,
barragens  e  açudes,  assim  como  as  represas  que
fornecem água às lavouras por meio de comportas ou
condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá
ser previsto o uso de tela protetora que evite a
passagem  através  dela  de  alevinos  das  espécies
ocorrentes  na  área  de  sucção,  conforme  art.  1o  da
Portaria no
12-N  do  Ministério  da  Agricultura  (Superintendência  do
Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.
07 -  Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de
resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas
de uso agrícola e APPs.
08 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer
obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico,
tais como diques de contenção, atacados ou lagões, sem
a devida outorga expedida pelo Departamento de
Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo
órgão competente.
09  -  No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras
componentes do sistema de irrigação, constituídos por
canais/levantes/lagoas/estradas,  deverão  ser  tomadas
medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão
do solo e assoreamento dos recursos hídricos da região.
10 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento
desse empreendimento (proprietários,
arrendatários, parceiros ou outros), deverão obedecer aos
termos, condições e restrições impostas por essa
Licença.
11  -  São  Consideradas  bens  de  interesse  comum  as
florestas e demais formas de vegetação natural de seu
interior, não devendo ser suprimidas parcial ou totalmente,
conforme Art. 6o da Lei Estadual no 9.519
(Código  Florestal),  de  21  de  janeiro  de  1992,  sem  a
devida autorização prévia do órgão florestal competente
–  Departamento  de  Florestas  e  Áreas  Protegidas
(DEFAP).
12-  Capoeiras,  definidas  como  formação  vegetal
sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo
abandono de áreas com qualquer outro uso, constituídas,
principalmente, por espécies pioneiras nativas da
região, até altura máxima de 3 (três) metros, poderão ter
seu corte autorizado pelo órgão florestal
competente,  desde  que  devidamente  respeitadas  as
áreas de preservação permanente, de reserva legal,de
reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus
e as áreas consideradas de relevante interesse
ambiental a critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da
Lei Estadual no 9.950, de 21 setembro de 1993.
13  -Matas  ciliares  e  demais  formas  de  vegetação  em
áreas de preservação permanente definidas em Lei não
podem  ser  suprimidas  total  ou  parcialmente,  conforme
Art.23 da Lei Estadual no9.519,de 21 de janeiro de
1992.
14  -  Plantas  ornamentais  oriundas  de  florestas  nativas
têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos,
conforme  Art.  30  da  Lei  Estadual  no  9.519,  de  21  de
janeiro de 1992.
15 -  São espécies definidas como imunes ao corte  em
todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro

(Araucária angustifolia), o algarrobo (Prosopis nigra),
o inhanduvá (P. affinis), as figueiras nativas do
gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual no 9.519, de 21 de
janeiro de 1992.
16 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
16.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser
alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que
possuam  licença  do  órgão  ambiental  estadual,
conforme Resolução CONAMA no 09/93, e31/08/90 e
cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
16.2 - Deverá possuir bacia de contenção sobre piso
de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante
usado  em  tonéis.  A  bacia  de  contenção  deve  ser
calculada para conter  todo o volume do(s)  tonel(is);
não será
aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo
lubrificante;
17 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e
tanques de combustível:
17.1 -  Deverá possuir  piso impermeável na área de
abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com
drenagem
periférica  (sem possibilidades  de  infiltrações  para  o
subsolo)  conectada  com  caixa  separadora  de
água/óleo;
17.2- Os tanques de armazenagem de combustíveis
deverão ser aéreos, dotados de bacia de contenção
para conter eventuais vazamentos, conforme NBR no
7.505/95, da ABNT;
17.3- O abastecimento dos tanques de combustíveis
só poderá ser realizado por veículos licenciados para
Fontes Móveis com potencial  de poluição ambiental
na FEPAM;
18 - Quanto a lavagem de veículos:
18.1 - A lavagem (carros,  caminhões, tratores, etc.),
máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em
rampas ou áreas dotadas de piso impermeável com
drenagem para caixa separadora água/óleo.
19 - Quanto aos resíduos sólidos gerados:
19.1  -  Quanto  as  embalagens  de  óleo  lubrificante,
deverá ser mantido contato com o revendedor ou
fabricante,  sobre  os  procedimentos  para  coleta,
transporte e destino final das embalagens, conforme
determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM  no  001-2003,
publicada em 13/05/2003.
20 - A aquisição e utilização de agrotóxicos e outros
insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação
técnica
de  profissionais  devidamente  habilitados,  conforme
Leis Federais no 7.802, de 11 de julho de 1989 e no
9.974, de 6 de junho de 2000.
21 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser
coletada para reutilização ou para aplicação direta na
lavoura.
22 -Na aplicação aérea de agrotóxicos,  deverão ser
tomados  cuidados  em  relação  às  condições
atmosféricas,
condições  de vôo,  etc.,  com vista  a evitar  danos  a
terceiros e deverá haver o acompanhamento de
profissional habilitado responsável:
22.1  -  Não  poderá  haver  aplicação  aérea  de
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agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de
500  (quinhentos)  metros  de  povoações  (cidades,  vilas,
bairros) e de mananciais de captação de água para
abastecimento público.
22.2 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos
em áreas situadas a uma distância mínima de 250
(duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer mananciais
de água, moradias isoladas, agrupamentos de
animais de criação e capões de mata nativa.
23- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a
uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)
metros de quaisquer outras áreas de culturas agrícolas e
florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.
A  renovação  desta  Licença  estará  condicionada  aos
critérios de planejamento e gestão desenvolvidos
pela SMAMA.
Havendo  alteração  nos  atos  constitutivos,  a  empresa
deverá apresentar, imediatamente, cópia da
mesma  à  SMAMA,  sob  pena  do(s)  empreendedor(es)
acima identificado(s) continuar(em) com a
responsabilidade  sobre  a  atividade/empreendimento
licenciada por este documento.
Esta  Licença  AUTORIZA  A  MANUTENÇÃO  de  obras
existente,  tais  como o  conserto  da  taipa  da  barragem,
limpeza de canais  de  irrigação e  drenagem e  estradas
dentro do perímetro da propriedade no
período  de  vigência  da  mesma,  sendo  obrigatória  a
manutenção das dimensões das atuais.
Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras
novas, ou ampliação das existentes tais
como  abertura  de  canais  de  irrigação  e  drenagem,
estradas, açudes e barragens.
Esta  Licença  não  exime  da  responsabilidade  o(s)
empreendedor(es) de resolver qualquer auto de
infração lavrado pelo(s) órgão(s) ambiental(is).
Esta  Licença  fornecida  na  forma  prevista  pelas
Resoluções CONSEMA no 36 de 24/07/2003 e no 100
de  15/04/2005,  prevê  para  os  empreendimentos
localizados até 10 Km de Unidade de Conservação, a
obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a
manutenção, redução ou desativação da atividade, na
forma  do  cronograma  a  ser  estabelecido  pelo  Plano
Estadual de Regularização da Atividade de Irrigação.
Esta licença é válida para as condições contidas acima
até o dia 05 de maio de 2019. Este
documento perderá a validade caso os dados fornecidos
pelo requerente não correspondam à
realidade.
Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás
ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 05 de maio de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 180/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE, órgão ambiental  municipal,  no exercício
das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei  Municipal  no
024,  de  20  de  dezembro  de  2001,  bem  como  de
acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de agosto
de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,
de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei  Complementar
140/2011 e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de
Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE
OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  DF  ANÁLISES  CLÍNICAS
LTDA
CPF/CNPJ: 90.791.609/0001-08
ENDEREÇO: Rua General Osório, n° 1661, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Rua General Osório, n° 1661, Centro
Área útil: 180 m2
Matrícula: 1.169
No de empregados: 17
Horário  de Funcionamento:  08:00 hs às 12:00 hs e
14:00 hs às 18:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9655279
Coordenadas Geográficas: S -28°39' 29,9 W -56° 00'
01,5”
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  Atender  à  Resolução  CONSEMA  n°  128/06,
alterada pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2- Operar a atividade de modo a evitar e eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3- Não é permitido o descarte de efluentes líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial,
para o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5-  Vedado  causar  poluição  atmosférica  que
provoque  a  retirada,  ainda  que  momentânea,  dos
habitantes das
áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6-  Vedado  causar  poluição  que  esteja  fora  dos
padrões  estabelecidos  através  das  emissões
atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7- Atender aos limites das emissões sonoras deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de  Normas  Técnicas,  NBR  10.152,  de  1987,  quais
sejam: Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8-  Deverá  adotar  o  princípio  da  não  geração  de
resíduos sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
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gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar para tratamento ou destino final  adequados
os  resíduos  sólidos  classificados  como  perigosos  ou
Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes resíduos deve ser executado mediante emissão de
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de
acordo com o Art. 12 do Decreto Estadual n° 38.356/98 e
a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14- Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão
competente das empresas que prestam os serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final
dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do  Decreto  Estadual  n°  38.356/98,  a  responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte  geradora,  independentemente  da  contratação  de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de
validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no
empreendimento.
1.16- Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados
em áreas próximas próximas de corpos de água,
junto à empresas sem o devido licenciamento ambiental,
em áreas de preservação ambiental, em área de
bota-fora, ficando o empreendedor sujeito às penalidades
previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais).
1.17- Vedada a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos
de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62 do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com  a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com
simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n°  358/05,  os  resíduos  de  serviço  de  saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS)
do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,  à
punctura, ao corte e escarificação, conforme

Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde
dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico  que  promova  a  redução  de  carga
microbiana compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21-  Retornar  ao  fabricante,  fornecedor  ou
encaminhar  a  um  tratamento  ou  destino  final
compatíveis com as
suas características de periculosidade, os resíduos do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens, proporcionando posteriormente o destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23-  Atender  a  Resolução  CONAMA  n°  401/08
quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental d
pilhas e
baterias usadas.
1.24- Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento,
Bombeiros e Sanitário.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento
em relação a licença anterior.
6- Apresentar as notas que comprovem a destinação
final adequada dos resíduos sólidos gerados.
Esta  licença  é  válida  apenas  para  as  condições
contidas acima até o dia 06 de Junho de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. Ela não dispensa nem substitui quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças
ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 06 de Junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 181/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E
MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no
exercício  das  atribuições  que  lhe  confere  a  Lei
Municipal no 024, de 20 de dezembro de 2001, bem
como de acordo com a Lei Federal no 6.938, de 31 de
agosto  de  1981,  combinada  com  a  Resolução
CONAMA 237,  de  19  de  dezembro  de  1998,  Lei
Complementar 140/2011 e Resolução
CONSEMA 372/2018  de  22  de  Fevereiro  de  2018,
expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que
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autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  LABORATÓRIO  BIOCLÍNICO
BARTIRA LTDA - ME
CPF/CNPJ: 90.791.872/0001-08
ENDEREÇO: Avenida Presidente Vargas, n° 2109, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Avenida Presidente Vargas, n° 2109, Centro
Área útil: 67,6 m2
Matrícula: 14.159
No de empregados: 02
Horário de Funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00
hs às 18:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo
Registro no CREA: 060683
Número ART: 9655800
Coordenadas  Geográficas:  S  -28°39'35,4”  e  W  -56°
00'17,9”
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Atender à Resolução CONSEMA n° 128/06, alterada
pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2-  Operar  a  atividade  de  modo  a  evitar  e  eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3-  Não  é  permitido  o  descarte  de  efluentes  líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial, para
o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5- Vedado causar poluição atmosférica que provoque a
retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das
áreas  afetadas  ou  que  provoque,  de  forma  recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6- Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões
estabelecidos através das emissões atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7-  Atender  aos  limites  das  emissões  sonoras  deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de Normas Técnicas, NBR 10.152, de 1987, quais sejam:
Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8- Deverá adotar o princípio da não geração de resíduos
sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento  de  acordo  com  os  seguintes  grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos, à
espera de coleta, em local de acesso restrito,
protegido de intempéries, de maneira a impedir a atração
e o abrigo da fauna sinantrópica ( ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e
da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo

depositado,  observando  as  diretrizes  da  NBR
12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89  (armazenamento  de  resíduos  não
perigosos).
1.11-  Armazenar  de  forma  segura,  íntegras  e
embaladas  individualmente  em  papel,  papelão,
plástico bolha
ou  nas  próprias  embalagens  em  que  são
comercializadas,  as  lâmpadas  fluorescentes,
substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor
ou destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12- Destinar os resíduos sólidos recicláveis à coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar  para  tratamento  ou  destino  final
adequados  os  resíduos  sólidos  classificados  como
perigosos ou Classe I, conforme NBR 10.0004/04. O
transporte  destes  resíduos  deve  ser  executado
mediante  emissão  de  Manifesto  de  Transporte  de
Resíduos (MTR) de
acordo  com  o  Art.  12  do  Decreto  Estadual  n°
38.356/98 e a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14-  Verificar  o  licenciamento  ambiental  junto  ao
órgão  competente  das  empresas  que  prestam  os
serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação
final dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte geradora, independentemente da contratação de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período
de validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados
no empreendimento.
1.16-  Vedada  a  disposição  dos  resíduos  sólidos
gerados em áreas próximas próximas de corpos de
água,
junto  à  empresas  sem  o  devido  licenciamento
ambiental,  em áreas  de  preservação ambiental,  em
área de
bota-fora,  ficando  o  empreendedor  sujeito  às
penalidades previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei
de
Crimes Ambientais).
1.17-  Vedada a  queima,  a  céu  aberto,  de  resíduos
sólidos de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62
do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca
com simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n° 358/05, os resíduos de serviço de saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde
(RSS)  do  grupo  E,  perfurocortantes,  em  coletores
rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,
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à punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde dos
grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico que promova a redução de carga microbiana
compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21- Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a
um tratamento ou destino final compatíveis com as
suas  características  de  periculosidade,  os  resíduos  do
Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22-  Efetuar  o  recolhimento  e  acondicionamento  dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens,  proporcionando  posteriormente  o  destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23- Atender a Resolução CONAMA n° 401/08 quanto ao
descarte e ao gerenciamento ambiental de pilhas
e baterias usadas.
1.24-  Manter  atualizado  os  Alvarás  de
Bombeiros,Sanitário e Funcionamento.
Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO , o
empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de
Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da  taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento em
relação a licença anterior.
6- Apresentar as notas que comprovem a destinação final
adequada dos resíduos sólidos gerados.
Esta licença é válida apenas para as condições contidas
acima até o dia 06 de Junho de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade  caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade.  Ela  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual  ou  municipal,  nem  exclui  as  demais  licenças
ambientais.
Esta licença deverá estar disponível no local da atividade
licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 06 de Junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 182/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das
atribuições que lhe confere a Lei Municipal no 024, de 20
de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei
Federal no 6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada
com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de
1998,  Lei  Complementar  140/2011  e  Resolução
CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede
a presente
LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:
EMPREENDEDOR(A):  LABORATÓRIO  DE  ANÁLISES

CLÍNICAS SÃO BORJA LTDA - FILIAL
CPF/CNPJ: 15.170.395/0002-29
ENDEREÇO: Rua Andradas, 2115, sala 105, Centro
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
A  promover  a  operação  relativa  à  atividade  de:
LABORATÓRIO CLÍNICO.
Localizada: Rua Andradas, 2115, sala 105, Centro
Área útil: 101,15 m2
Matrícula: locação
No de empregados: 01
Horário  de Funcionamento:  07:00 hs às 12:00 hs e
14:00 hs às 18:00 hs
Responsável técnico: Maria Antônia V. Roses
Qualificação profissional: Bióloga
Registro no CRBIO: 45726-03D
Número ART: 04168
1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1-  Atender  à  Resolução  CONSEMA  n°  128/06,
alterada pela Resolução CONSEMA n° 286/14, em
relação ao controle da poluição hídrica.
1.2- Operar a atividade de modo a evitar e eliminar
vazamentos e desperdícios de água, observando a
possibilidade de se fazer reciclo ou reúso da mesma.
1.3- Não é permitido o descarte de efluentes líquidos
inerentes à operação da atividade fora dos padrões
estabelecidos para a rede pública de esgoto pluvial,
para o ambiente natural e nas vias públicas.
1.4-  Vedada  a  captação  de  águas  superficiais  ou
subterrâneas.
1.5-  Vedado  causar  poluição  atmosférica  que
provoque  a  retirada,  ainda  que  momentânea,  dos
habitantes das
áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente,
significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.
1.6-  Vedado  causar  poluição  que  esteja  fora  dos
padrões  estabelecidos  através  das  emissões
atmosféricas
inerentes à operação da atividade.
1.7- Atender aos limites das emissões sonoras deverá
seguir o definido pela ABNT – Associação Brasileira
de  Normas  Técnicas,  NBR  10.152,  de  1987,  quais
sejam: Diurno: 60 dB Noturno: 55 dB.
1.8-  Deverá  adotar  o  princípio  da  não  geração  de
resíduos sólidos quando cabível e, simultaneamente,
implantar  medidas  de  redução,  reaproveitamento  e
reciclagem dos resíduos sólidos gerados.
1.9-  Segregar  na  origem,  coletar,  armazenar
temporariamente  e  encaminhar  os  resíduos  sólidos
gerados no
empreendimento de acordo com os seguintes grupos:
perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos.
1.10-  Armazenar  temporariamente  os  resíduos
sólidos,  à  espera  de  coleta,  em  local  de  acesso
restrito,
protegido  de  intempéries,  de  maneira  a  impedir  a
atração  e  o  abrigo  da  fauna  sinantrópica  (  ratos,
baratas,
mosquitos,  entre outros),  a  contaminação do ar,  do
solo e da águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas  indicativas  sinalizando  o  tipo  de  resíduo
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depositado, observando as diretrizes da NBR 12.235/92
(armazenamento  de  resíduos  perigosos)  e  da  NBR
11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).
1.11- Armazenar de forma segura, íntegras e embaladas
individualmente em papel, papelão, plástico bolha
ou nas próprias embalagens em que são comercializadas,
as lâmpadas fluorescentes, substituídas no
empreendimento para posterior retorno ao fornecedor ou
destinação à empresa recicladora licenciada pelo
órgão ambiental competente para este fim.
1.12-  Destinar  os  resíduos  sólidos  recicláveis  à  coleta
seletiva.
1.13-  Retornar  ao  fabricante  ou  fornecedor,  ou
encaminhar para tratamento ou destino final  adequados
os
resíduos sólidos classificados como perigosos ou Classe
I, conforme NBR 10.0004/04. O transporte
destes resíduos deve ser executado mediante emissão de
Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) de
acordo com o Art. 12 do Decreto Estadual n° 38.356/98 e
a Portaria FEPAM n° 34/09.
1.14- Verificar o licenciamento ambiental  junto ao órgão
competente das empresas que prestam os serviços
de recolhimento, transporte, tratamento e destinação final
dos resíduos sólidos gerados. Segundo o Art. 9°
do  Decreto  Estadual  n°  38.356/98,  a  responsabilidade
pela destinação adequada dos resíduos sólidos é da
fonte  geradora,  independentemente  da  contratação  de
serviços de terceiros.
1.15- Manter, à disposição da SMAMA, pelo período de
validade dessa licença ambiental, os comprovantes
de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no
empreendimento.
1.16- Vedada a disposição dos resíduos sólidos gerados
em áreas próximas próximas de corpos de água,
junto à empresas sem o devido licenciamento ambiental,
em áreas de preservação ambiental, em área de
bota-fora, ficando o empreendedor sujeito às penalidades
previstas na Lei Federal n° 9.605/98 (Lei de
Crimes Ambientais).
1.17- Vedada a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos
de qualquer natureza, de acordo com o Art. 62 do
Decreto  Federal  6.514/08  e  com  a  Lei  Estadual  n°
9.921/93.
1.18- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com
simbologia infectante, conforme Resolução
CONAMA n°  358/05,  os  resíduos  de  serviço  de  saúde
(RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco
biológico.
1.19- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS)
do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos
com a simbologia de infectante, resistentes à ruptura,  à
punctura, ao corte e escarificação, conforme
Resolução CONAMA n° 358/05.
1.20- Encaminhar os Resíduos de Serviços da Saúde dos
grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento
específico que promova a redução de carga microbiana
compatível com o nível III de inativação,
conforme Resolução CONAMA, n° 358/05.
1.21- Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a
um tratamento ou destino final compatíveis com as
suas  características  de  periculosidade,  os  resíduos  do

Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA
n° 358/05.
1.22- Efetuar o recolhimento e acondicionamento dos
medicamentos vencidos, e suas respectivas
embalagens, proporcionando posteriormente o destino
final ambientalmente adequado dos mesmos de
acordo com a Lei Municipal n° 11.329/12.
1.23-  Atender  a  Resolução  CONAMA  n°  401/08
quanto ao descarte e ao gerenciamento ambiental de
pilhas
e baterias usadas.
1.24-  Manter  atualizado  os  Alvarás  de  Bombeiros,
Sanitário e Funcionamento.
Com  vistas  à  renovação  da  LICENÇA  DE
OPERAÇÃO , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença
de Operação.
2- Cópia desta licença.
3-  Cópia  do  comprovante  da taxa  de  licenciamento
ambiental.
4- Publicação em jornal local.
5- Declaração se houve alteração no empreendimento
em relação a licença anterior.
6- Apresentar as notas que comprovem a destinação
final adequada dos resíduos sólidos gerados.
Esta  licença  é  válida  apenas  para  as  condições
contidas acima até o dia 07 de Junho de 2019.
Este  documento  perderá  a  validade caso  os  dados
fornecidos pelo requerente não correspondam à
realidade. Ela não dispensa nem substitui quaisquer
alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal,
estadual ou municipal, nem exclui as demais licenças
ambientais.
Esta  licença  deverá  estar  disponível  no  local  da
atividade licenciada para efeito de fiscalização.
São Borja, 07 de Junho de 2018
Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA Decreto 16.962/17
Portaria 008/17 - ART n° 8914990


